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CALLA  ...  16  JAN.  1839 

INCLUI  ANEXOS 

ÚNICO  EXEMPLAR  ENCONTRADO 


Com  que  oExm.  Presidente  da  Província  da 
Paràhiba  do  Norte,  o  Dr.  João  Joze  de 
Moura  Magalhães,  abrio  a  segunda  Sessão 
da  2.a  Legislatura  da  Assembléa  Legisla- 
tiva da  mesma  Provinda  em  o  dia  16  de 
Janeiro  de  1839- 


Senhores  deputados  a1  assemblea  .legislativa  provikcial, 


íEnho  hoje  em  cumprimento  da  Lei  instruir- 
avos  do  estado  dos  .negócios  Públicos,  e  indicar- 
| vos  as  medidas,  que  mais  véc-lamão  as;  nécessi- 
idades  da  Província.  Fôra  imposoivel  offetecer- 
tjeME,j.ftP.Jvns  nm  quadro'  completo  sobre  semelhante 
obif cto :  a  scieucia  da  Administração  é  tão  di6cil,  tão  variados, 
c  complicados  são  es  diversos  ramos  do  serviço  publico,  que» 
quando  mesmo  essa  tarefa  não  foise  superior  a  exiguidade, 
de  meus  talentos,  o  curto  espaço  de  trinta  e  quatro  dias,  que. 
couto  de  Presidente,  me  não  permite,  expor-vos  debato,  'ú, 
uma  ordem  perfeita  os  mais  seguros  meios,  que  cumpre  por 
em  pratica  para  promover  os  melhoramentos  da  Província. 

aes  tilulos  me  (ião  direito  a  vo  sa  indulgência  ;  mas  ^certo. 
1  as  vossas  luze?,  e  Patriotismo,  lnm  como  d<»  alta  Missão  ue 
ue  sois  encarregados,  apezar  d.  imperfeição  dos  poucof  es- 
lareciaienlos,  .que  me  toiâò  subiumistrados,  passo  a  fatistd- 
er,  como  mo  ha  possível,  o  prec  ilo  da  Lv;.  • 


Crescendo  o  Archivo  da  Secretaria  na  raião  do  progres- 
sivo augmenlo  do  expediente,  é  de  necessidade,  que  um  dos 
Officiaes  seja  encarregado  da  guarda,  e  arranjamento  de  to- 
dos os  papeis,'  e  livros  ;  cuja  roethodica  classificação  sobre 
concorrer,  para  que  elles  se  não  extraviem,  muito  simplifica, 
e  facilita  o  trabalho»  Pelo  Àrt.  i5.  do  Regulamento  do  1.  °de 
Julho  de  l83j  é  o  Amanuense  mais  moderno  o  encarregado 
do  Archivo  da  Secretaria,  e  de  passar  as  certidões,  que  as 
partes  exigirem.  Julfjo  conveniente  alterar  ela  disposição  em 
favor  d'um  Official  mais  antigo,  á  quem  se  deve  dar  umn- 
crescimo  de  vencimento  proporcionado  á  esl"  uovo  encargo. 
Pela  quantia  marcada  no  Art.  2.  c  §,  2.  0  da  Lei  de  29  d'A- 
bril  de  i83y  foi  arrematada  a  obra  destinada  para  Secretória 
do  Governo,  a  qual  se  acha  quasi  concluída,  mos  não  offere- 
cendo  ella  as  precisas  comodidades  pata  um  tal  fim,  julgou- 
se  mais  conveniente,  que  tia  predita  obra  nova  se  colloca>sera 
as  salas  do  docel,  e  audiência,  ficando  a  Seci  etária  no  mesmo 
lugar  em  que  ora  te  acha. 


Tenho  a  satisfação  de  annunciar-vos.  que  toda  Província 
se  acha  empar,  e  tranquilidade,  e  o  espirito  de  ordem,  que 
tanto  caracteiiza  os  Parahibanos,  continua  a  reinar  sem  in- 
terrupção. A  paz  é  geralmente  sentida  como  primeira  neces- 
sidade, pois  que  somente  a  sombra  delia  se  p<.dem  obter  09 
progressos  materiaesdo  Paiz,  a  industria  ganha  incremento,  e 
se  desenvolve  o  trabalho,  admirável  instrumento  de  concór- 
dia. Seria  completo  o  quadro  da  segurança,  e  tranquilidade 
d'esla  Província,  se  dia,  assim  como  está  livre  do  liene •  i  revo- 
lucionário, que  tantos  estragos  tem  feito  em  outros  pontos 
do  Império,  podesse  expelir  do  seu  stio  esses  sceleratos,  que, 
zombando  das  Leis,  e  das  Authoridades,  e  certos  da  impuui- 
dade,  se  abalanção  a  perpetrar  toda  a  casta  do  crimes,  pondo 
assim  em  desassocêgo  os  pacíficos  habitantes.  Das  partici- 
pações recebidas  dos  respectivos  Prefeitos,  e  que  vos  serio  en- 


viadas  vereis  os  crimes  comraettidos  em  toda  a  Província  em  os 
ultimos  meses  do  anno  próximo  passado,  e  então  conhece- 
reis, que  os  crimes  contra  a  segurança  de  pessoa  são  desgraça- 
damente os  mais  frequentes.    Continuão,  Senhores,  sérios 
queixumes  contra  a  impunidade,  a  qual  seria  erro  atlribuir  a 
causas  izoladas.  À  falta  d'uma  Policia  rigorosa,  revestida  de 
lorça  para  prevenção,  e  repressão  do  crime?  leis  talvez  pou- 
co con  vi  filiáveis  ás  nossas  circunstancias,  e  situação,  e  essas 
mal  executadas,  e  cumprida?,  a  facilidade,  que  tem  os  cri- 
mínozos  de  se  evadirem  á  vigilância  da  Justiça,  favorecidos 
pela  natureza  do  terreno,  o  azilo,  que  elles  encontrão  da  par- 
le d«  muitos,  que  os  acoulão,  e  recebem,  ou  coniventes,  ou 
guiados  por  falsos  princípios  de  filantropia,  e  finalmente  a 
falta  de  prizões  seguras,  são  cauzas  concomitantes,  além  de 
outras,  que  concorrem  para  a  fdlta  de  castigo,  e  assegurão  o 
arrojo  e  insolência  do  perverso.  Feliz  o  Paiz,  Senhores,  se 
vós,  conhecedores  de  todos  estes  obstáculos,  os  poderdes  re- 
mover por  meio  de  Leis  justas,  e  sabias»,  que  se  tornem  pro- 
tectoras da  segurança  publica,  e  individual. 


A  Religião,  que  tanto  ennobrece  o  homem,  que  o  liga 
ao  Ente  Supremo,  e  que  regulando  as  suas  acções  o  torna  ma- 
is perfeito,  conlribue  eficasmente  para  a  perfeição  da  Socie- 
dade. Na  verdade  é  em  roda  da  Keligião,  que  os  Povos  fazem 
o  seu  movimento  de  civilisação  :  elles  se  desorganizão,  e  arrui- 
não  quando  desconhecem,  ou  abandonâo  o  impulso  do  seu 
centro  vivificador.  Se  ninguém  desconhece  a  excellencia  da 
Religião,  lambem  sc  não  pôde  desconhecer,   que  o  homem 
arrastado  por  suas  paixões  facilmente  se  esqueceria  dos  seus 
deveres,  se  a  Lei  Religioza  a  todo  o  momento  lh'os  não  lem- 
brasse por  meio  do  culto,  das  ritos,  e  das  ceremonias.  Eis  o 
motivo,  porque  desveladamente  o  Legislador  trata  de  prover 
com  os  indispensáveis  meios  tanto  a  sustentação  dos  Ministros 
da  Religião,  como  a  edificação  e  reparo  dos  Templos,  dando 
ao  callõ  todo  explendor  de  grandeza,  que  inspirem  respeita, 
e  devoção.  Pela  Lei  d'Orcamenlo  do  anno  findo  forão  melho- 
radas ás  côngruas  dos  Parochos  d'eita  Província,  e  seria  mm- 
lo  para  dezcjar,  que  cilas  fossem  ainda  augmentadas,  para 
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qus  e!Ia3  tivessem  u m  existência  coumoda,  ç  honrada,  abo- 
lindo-se  ititeiranseute  o  azo  de  receber  benesses  pela  pratica, 
e  exercício  dos  Sacramentos;  o  que  é  impropri-i  ria  dignida- 
de, e  saatidjde  da  Religião,  cujas  fiuicções  não  deve  u  ser  su- 
jeitas á  preço.  As  qu.inti.is  con^iguadas  na  mesma   Lei  para 
concerto  da  Capella  de  S.  Miguel  da  Freguezia  do  Taipú,  e  ' 
para  as  Matrizes  do»Pilar,  e  da  Bahia  da   Traição,  nãj  foião  \ 
despendidas,  o  que  este  anno  se  deverá  etTectuar!  Expedirão-se  \ 
ultimamente  as  convenientes  ordens,  para  ssr  empregada  a 
sotnma,  marcada  na  Lei  do  Orçamento  do  presente  anno  pa- 
ra reparo  das  Matrizes  das  Villas  da  C3mpina  Grande,  e  Ca- 
tolé do  Rocha.  Sinto  dizer-vos,  que  a  vossa  benéfica  Lei  de  « 
24  d'Abril  de  1837,  queauthorizou  o  ingresso  de  dez  Noviços  | 
em  cada  um  dos  tres  Conventos  d'esla  Cidade,  ainda  não  te- 
ve execução.  A  admissão  de  Religiozos,  contra  a  qual  tanto 
bradão  alguns  sophistas,  eu  reputo  de  utilidade,  não  só  por 
que  esses  Religiozos  servirão  para  ajudar  os  Vigários  no  Mi- 
nistério Parochial,  como  porque  d'elles  depende  a  conserva- 
ção d'esses  Templos,  e  Mosteiros,  erectos  pela  caridade,  e 
piedade  Religiosa,  e  que  cauzaria  compaixão  ve!-os  cahir  em 
ruínas,  quando  nos  recordamos,  que  em  lodos  os  tempos  o  j 
Claustro  prestou  eminentes  serviços  ao  Paiz,  eá  Humanidade.  S 

A  educação  publica,  que  tem  por  objecto  formar  o  cora-  ! 
çâo  e  espirito  da  mocidade,  inspirando-lhe  hábitos ,  que  lhe 
dão  o  gosto  da  virtude,  e  eusinando-lhe  a  pratica  dos  seus 
deveres,  deve  merecer  a  seria  atlenção  do  Legislador.  Das 
informaçoens,  que  tenho  colhido,  posso  asseverar,  que  a  ins- 
trucção  elementar  é  ainda  bastante  defeituoza,  o  que  é  devi-  ; 
do  não  só  á  irregularidade  do  methodo  de  ensino,  mas  á  falte  \ 
de  babeis  Professores  para  todas  as  escolas.  Cumpre  que  uma  \ 
Lei  prescreva  um  sistema  de  ensino  uniforme  para  toda?  as 
aulas,  e  mais  completo,  e  perfeito  do  que  aquelle,  que  se  a- 
cha  determinado  nas  Leis  Provinciaes  de  ig  de  Maio  de  i835, 
e  6  dc  Maio  de  1837.  Sendo  inegável,  que  <í  assas  trabalhosa 
a  oceupação  de  instruir  a  mocidade,  não  é  possível,  que  se- 
jão  chamados  ao  Magistério  homens  hábeis  com  o  pequeno  es-  i 
tipendio,  que  ora  percebem.  Augmentar  por  tanto  seus  ho-  ! 


! 


norarlog,  mavca^llics  gratificações  em  razão  da  aprovr-itamen  • 
to  dos  alumnoJ,  fixar  o  numero  de  ânuos  para  ajubilação  e 
ao  mesmo  tempo  sajeital-os  á  uma  rigoroza  fiscalização,  e  de- 
terminar mesmo  os  cazos,  em  que  clles  possão  ser  demittidos, 
são,  á  meu  ver,  meios  eeguros  de  se  ohterent  bons  Meslre3  $ 
a  certeza  do  castigo,  e  o  atractivo  das  recompensas  os  cxcita- 
ráõ  a  cumprir  fielmente,  seus  deverei  Não  "julgo  poníni  co.n- 
pleto  o  plano  da  educação  da  mocidade,  em  quão  lo  aqúelles, 
que  se  destiuão  ao  Magistério  não  foraíu  habilitados  n'uma  Es- 
cola Normal,  e  para  efcse  fim  seria  conveniente,  que  alguns 
moços  de  reconhecida  capacidade  fossem  estudar,  á  custa  das 
flendas  Provinciaes,  na  escola  normal  da  Capital  da  Provín- 
cia do  Rio  de  Janeiro,  e  depois  de  terem  adquirido  a  preciza 
inslrucção  se  empregarem  no  Magistério  da  Provinda.  Exis- 
tem na  Provinciais  Aulas  de  primeiras  Lettras ;  36  de  Me- 
ninos, e  9  de  Meninas,  A  excepção  das  duas  Aulas  da  Capital, 
todas  as  m-iis  seguem  o  ensino  individual,  e  simultâneo»  Es- 
tou bem  longe  depersuadir-me,  que  o  melhodo  LancaMeria- 
uo  esteja  nVsta  Cidade  perfeitamente  desenvolvido.  Faltío 
cartas  apropriadas,  compêndios  escolhidos,  cazas  d'uma  cons- 
.trucção  particular,  á  fim  de  que  Ião  bsllo  «istema  tenha  o  seu 
perfeito  andamento,  e  instruídos  os  meninos  por  um  melho- 
'do  mais  fácil,  e  mais  natural,  dentro  em  pouco  tempo  possâo 
aplicar-se  á  estudos  maiores,  ou  ás  diversas  oceupações  da 
Tida.  Achão-se  vaga»  as  Cadeiras  de  primeiras  Letras  de  Me- 
ninos da  Villa  do  Conde,  Piancó,  Pombal,  Povoação  de  Sanl' 
Anna  do  Congo,  e  .de  Meninas  da"  Villa  Real  de  S,  Joio  ;  e  pa- 
ra ellas  ainda  não  appareceram  opositores.  O  Governo  mandou 
publicar  novos  editaes,  e  espera,  que  brevemente  essas  Ca- 
deiras sejão  preenchidas»  Convém,  Senhores,  que  delibereis 
sobre  a  jubilação,  concedida  ao  Professor  Publico  de  primei- 
ras Letras  da  Cidade  Alta,  á  fim  de  que  tenha  lugar  o,  pro- 
vimfnto  da  Cadeira,  e  não  padeça  o  ensino  Publico.  Com  ra- 
zão apparece  alguma  repugnância  era  aceitar-se  para  com- 
pendio das  Escolas  o  Opúsculo  intitulado  -  Palavras  d'  ura 
crente. -Nem  pelo  seu  estilo,  nem  pelas  suas  doutrinas  elle 
pôde  convir  á  capacidade  .dos  Âlunmps,  Devendo  os  meninos 
ser  instruídos  nos  seus  deveres,  e  nos  primeiros  elementos 
da  Moral,  e  da  Religião,  muito  importa,  que  a  sua  pequena 
comprehensão:  seja  fortificada  pelo  soccorro  de  modelos  bem 
escolhidos,  tanto  por  um  estilo  fácil,  como  por  uma  compo- 
zirão  clara,  e  correcta,  que,  contendo  cm  si  ideas  precisas. 
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s  exactas,  sirvâo  de  dispertar  a  actividade,'  e  sagacidade  dei  | 
espirito.  Julgo  conveniente,  que  para  as  Escolas  (Testa  Pro-  % 
vineia  se  adopte  a  Tabeliã  dás  Doutrinas,  que  por  Aviso  da  • 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  do  Império  de  16  d  Agosto  . 
cie  i833  foi  mandada  observar  pelos  Professores  das  Escolas  l< 
de  primeiras  Leiras  d?  Capital  do' Império,  e  Provinda  do  1 
Rio de  Janeiro.  O  Llcêo  desla  Capital  v  composto  das  Aulas  \ 
de.  Latim,  Francez,  Rhetorica,  Geometria,   e  Philozoplna  j 
Racional  e  Moral.  Eáte  EstaBelecimenlo,'  còmo  uma  fnstt-  | 
tuiçãoiiova,  não  pode  ainda  produzirmos  dezejados  fins,  e  j 
mesmo  o  plano  de  estudos  .deve  ser  mais  extenso,  e  mais  apro-  j 
priado  ás  nossas  necessidade,  è  circunstancias.  Contem  ensi-  g 
nar  doutrinas  filosóficas  mais  extensas,  e  mais  noras,  do  que  * 
a  Lógica,  e  Ontologia  das  velhas  Escolas.  O  estudo  da  Geo- 
grafia, e  Historia,  pela  sua  importância,   e  para  que  seja  a- 
prendidb  com  methbdo",  e  regularidade,  %ve  formar  unia 
Cadeira  separada  da  Rhetorica.  Reputo  igusSmente  necessa- 
ria  uma  Cadeira  de  ;Dezeuho.  Na  opinião  de  bon»  esenp- .  ' 
tores  elle  faz  parte  dá  Inlrucção  primaria,  do  qual  se  não 
pode  prescindir  em  todo  o  plano  de  educação,  bem.  regulada.  - 
Ha  mesmo  quem  o  considere  como  o  complemento  da  inte-  | 
ligencia  humana.  Sendo  o  nosso  paiz  essencialmente  agrícola,  *j 
e  d'uma  reconhecida  fertilidade,  uma  das  couzas  nocivas  a  jj 
Lavoura  é  sem  duvida  a  falta  de  instrucçáo.  Eu  vos  lembro,  j$ 
Senhores,  uma  Cadeira  d'Agricuhura,  que  pn»le  úteis  co -  | 
íihecimenlos  aos  n ossos J^sc^dores,,  para  se  poderem  aprovei»  | 
lar  das  iaomensas  riquezas, 'que  encerra  nosso  solo  abundan- 1 
te,  ensinando-Ihes  rueios  mais  seguros  de  lavrar,  e  cultivar  a  | 
terra,,  fecundar  terrenos  incultos,  colher  as  producções,  que  | 
elles  dão  espontaneamente,  e  que  estão  perdidas,  ,.e  nalurali- s 
sar  aquellas,  que  ainda  nâo  são  cxHihecidas.    A  par  da  Aça- 1 
cultura,  deverá  .merecer  vossos  desvellos  o  estudo  da  E^»no- | 
mia  PóMilica,  cuja  sciencia,  ttndo  por  fim  conduzir  o  'n0"| 
mern  a  felicidade  pela  producção,  multiplicação,  e  bom  uzo  | 
das  riquezas  ,  concorre  e  ficazmente  para  o  bem  da  Palií»,  e  >j 
da  Humanidade.   Eu  não  ignoro  o  estádo  das  Rendas"Provin-  i 
ciaes;  mas  cumpre  fazer  todos  os  esforços  para  o  estabeleci- 1 
mento  de  escolas,  em  que  se  ensinem  as.  artes-,  e'  sciencias  tão  | 
necessárias  á  perfeição  da   sociedade.'  Desejo  em  fim,  qne,  ^ 
dando.se  uma  nova  organisaçSo  ao  Liceo,  -seja  este  revestido  | 
de  toda  dignicTaue,  e  consideração,  e  venha  a  ser  um  verda-  j 
dtiro  fóco  de  luzes,  e  deposito  de  princípios  fíacionaes.  A-.! 


Biblioteca,  que  pela  Lei  dea.f  He  Março  de  i83S  s*  mandou 
crcar  n'esta  Capita!,  ainda  não  teve  principie.  E'  necersa-io, 
que  habiliteis  o  Governo  com  os  meios  indL.peu.-aveis  para  a 
compra  dos  primeiros  livros,  que  sirvão  de  comèçu  á  esse 
Estabelecimento  :  entre  tanlo  i;ão  seiá  lóra  de  propósito  lem- 
brar, que  as  Camaras  Municipaes  da  Pruvincia  devem  ser  au- 
thorizadas  a  rtxeber  donativos  de  todos  os  habitantes,  qut? 
quizerem  concorrer  para  tão  util  Ir  stituíção,  á  exemplo  do 
que  por  Lei  se  acha  determinado  para  a  Proviíicia  do  Mara- 
nhão. Além  das  Aulas  de  primeiras  Letras,  e  as  que  sc  achão 
•reunidas  no  Lice»,  esislem  mais  6  Cadeiras  de  Latim  nas 
Villas  Nova  de  Souza,  Pombal,  Brejo  d'Arêa,  Campina  Gran- 
de, Mamangt  ape,  e  Pilar.  Ainda  não  vierão  os  mapas  do  nu- 
mero dos  A lu timos,  que  frequ  então  esta^  Escolas,  e  do  seu  a- 
diantamento,  para  se  poder  ajuizar  da  sua  utilidade,  eestado, 
em  que  ellas  se  achão. 

A  eslálistira  fVitm  Paiz  é,  como  não  ignoraes,  um  dos 
t»biectos  da  mais  alia  importância.  Conhecendo-se  por  ella 
não  s>ó  a  situação,  extensão,  e  supeificie  do  território,  mas  a- 
iinia  tu;lo  o  que  constitue  a  loiça  d'um  lotado,  debaixo  de 
diifcrenl.es  relações,  tdla  offerece  ao  Legislador  dados  seguros, 
sol>re  os  quaes  p'issa  hazear  seus  cálculos,  e  d*esta  sorte  se  tor» 
não  eíkazes  as  Leis,  t>  Instituições,  que  protegem  os  interesses 
sociaes.  Sinto  porém  annunciar-vos,  que  nada  vos  posso  di- 
zer sobre  a  eMaliilira  da  Província.  As  informações  exigidas 
de  diversas  Authoridade  sobre  a  população  livre,  e  sujeita,  e 
que  tem  sido  remettidas,  não  podem  deixar  de  ser  impei  feitas, 
nem  ó  po?sivel  por  semelhante  methodo  avahar-se  a  população 
da  Província.  Apenas  íe  aproxima  da  exactidão  o  mapa  da  po- 
pulação d'esta  primeira  Comarca,  organizado  pelo  respectivo 
Prefeito,  o  qiidl  vos  seiá  apiesèiitado,  e  d'e!le  vereis,  que  a 
Freguezia  dVsta  Cidade  contem  2:092  fogos,  e  9:066  habi- 
tantes, e  toda  a  Comarca,  que  conta  *ete  Sub-Prt  feituras,  dez 
Fivguezias,  e  seis  Municípios,  encena  em  si  i4:og4  fo- 
gos com  o  numero  de  55: 1 24  habitantes.  E'  de  necessidade 
ciear-M;  uma  Commi.-i>ã  •  <íe  estatislica,  composta  de  pe.-soas 
intelligeutes,  eque  lenhão  os  necessários  conhecimentos  da 


matéria,  a  qual  seja  encarregada  não  só  de  levantar  a  carta 
corographica  da  Província,  más  ainda  preparar  todos  os  ma- 
teriaes  para  a  organização  da  Sua  estatística,  devendo  deter- 
minar-se  em  Lei  o  vleueo  da*  matérias,  que  dt- vem  formai  o 
objhcío  de  stus  importantes  tiabalhos,  ficando  a  mesma  Com« 
missão  authorirada  a  exigir,  por  intermédio  do  Governo,  de 
Iodas  as  Aulhoridadeé  da  Província  as  informações,  c  esclare- 
cimentos, que  julgar  necessários  para  confecção  d'uma  tão 
interessante  obra.  Seria  inútil  lembrar-vos,  que  esta  Com  mis- 
são sem  uma  suííiciente  gratificação  mal  poderia  desempenhar 
tâo  árdua  tareia.  Km  cumprimento  da  L  i  Provincial  de  2 
de  Março  de  1837  dirigi  citculares  á  lodosos  Parodio»  da  Pio* 
vincia,  exigindo  o  numero  de  fogos,  ou  famílias,  que  cou- 
tem  suas  respectivas  Freguesias  ,  bem  como  relações  de  óbitos, 
cascameiilos,  e  baptismos.  Todas  estas  informações,  hem  como 
outras  exigidas  sobre  diversos  objectos,  serão  ivmellidas  a 
esta  Assemblea  a  proporção  que  forem  enviadas,  e  bem  que 
ellas  não  deixem  de  ser  inexactas,  e  defeituosas,  altentos  cs 
obstáculos,  que  sempre  opparecem ;  com  tudo  impoila  não 
desprezar  esíes  rarsinos  elementos,  como  trabalhos  prévios,  que 
corrigidos  deveráõ.  concorrer  para  a  formação  d'u ma  boa  es. 
tatistica.  O  Capitão  Engenheiro  empregado  no  serviço  d' esla 
Província  se  acha  encarregado  de  levantar  o  traço  da  sua  ac- 
tual divisão  com  a  de  Pernambuco',  que  deve  principiar  das 
proximidades  da  Povoação  de  Pedras  de  Foço  até  a  Cosia  do 
nsar:  bem  como  a  PlanU  c'uina  ndva  divisão  mais  conveni- 
ente, pela  qual  fique  pertencendo  á  esla  Província  toda  a- 
(juella  Povoação,  e  a  da  Taquara;  porém  á  falta  de  instrn- 
irentos,  os  quaes  já  rei|tiiiilei  ao  Governo  Imperial,-  ainda 
não  deu  principio  a  estes  trabalho.".  Permilti  Simhorcs,  que 
vos  lembre,  que  deve  chegar  ao  con!i»?ciuiento  da  Assemblea 
Geral  Legislativa  a  necessidade  qno  á  de  que  seja  desmembrada 
da  Província  de  Pernambuco  a  parte  da  Povoação  de  Pedras 
de  Fogo,  para  encorporar-se  á  esla  Província,  não  só  por  ser 
<jsta  divizão  mais  razoável,  como  porque  assim  se  evitâocon- 
íl dos  de  jurisdição,  e  indubitavelmente  com  esta  medida 
limito  utilizará  a  Polícia,  e  Administração  da  Justiça. 


A  V.  iiria  e.<!;5  á 'cargo  de  P:  efc:los;  "  Sub  Piíftifts  cedo:'- 


nae  a  Lei  Provincial  de  i5  de  Abril  de  1837,  e  Rcsoluçffo  de 
4  de  Julho  do  mesmo  anuo.  Bera  que  d'esta  Instituição  alguns, 
benefícios  se  tenhão  colhido,  cora  tudo  da  maneira,  como  el- 
Ja  actualmente  está  organizada  nSo  pó Je  bem  preencher  todas 
hs  importantes  funcçõís  de  que  está  encarregada*  Manter  a  or- 
dem  pública,  garantir  a  segurança  individual,  e  de  proprie- 
dade, perseguir,  e  prender  os  delinquentes,  colher  todas  as 
provas  para  descobrimento  do  crime,  e  dos  seus  authores,  pre- 
venir em  fim  os  delidos,  são  attribuiçõ?s  da  Policia,  que,  para 
serem  executadas,  meios  amplos  e  elHcazes  se  tornão  indispen- 
sáveis. Além  d'uma  força,  que  a  Policia  deve  ter  sempre 

Iprompta  para  obrar  convenientemente,  cumpre,  que  ella 
possa  d  spor  d'alguraas  som  mas,  para  pagar  a  agentes,  e  pes- 
soas estranhas,  que  na  pesquiza  dos  crimes  fação  serviços  ex- 
traordinários, bem  como  na  descoberta  dos  criminosos.  Eu 
chamo,  Senhores,  a  vossa  attenção  sobre  tão  importante  ob- 
jecto,  e  peço-vos,  que  habiliteis  o  Governo  com  os  meios,  que 
em  vossa  sabedoria  julgardes  necessários,  para  cuidar,  como 
deve,  na  segurança  individual,  e  de  propriedade,  em  quanto 
se  não  estabelece  um  sistema  de  Policia  mais  regular,  e  per- 
feito,  que,  a  meu  ver,  deve  ser  uniforme  em  todo  o  Impé- 
rio, e  por  conseguinte  da  competência  da  Assemblea  Geral  L«* 
.  gislaliva. 

Pela  Lei  da  creação  cVeste  Corpo  foi  marcado  o  numer» 
de  1 5o  praças  de  Infantaria,  e  3o  de  Cavallaria.  Esta  Força  se 
acha  no  seu  estado  completo  5  e  na  conformidade  da  mesma 
Lei  existem  Destacamentos  em  ambas  as  Comarcas  do  centro- 
da  Provinda.  Continua  este  Corpo  a  prestar  serviços,  obede» 
cendo  ao  chamamento  das  Authoridades  Policiaes  em  tudo 
quantc>é  concernente  a  manutenção  da  ordem,  e  segurança 
pública,  mas  é  de  necessidade,  Senhores,  que  eleveis  o  seu 
numero,  e  altereis  em  algumas  partes  o  seu  Regulamento. 
Divididas  as  Comarcas  da  Província  em  diversas  Sub.Prefeitu- 
ras,  convém,  que  cada  um  dos  Sub-Prefeitos  tenha  ama  for- 
ça prompta,  de  que  possa  dispor,  para  atalhar  qualquer  de- 
zordem,  perseguir  e  prender  os  criminozos ;  e  para  satisfa- 
zer a  todas  estas  ptecizoens  conhecereis  ser  diminuto  o  nu* 


mero  actual  <•  >  praças  do  Corpo  Policial.  Ainda  que  as  Au- 
ihoridades  Policiaes  tonhão  o  direito  de  requisit.tr  força  da 
Guarda  Nacional,  vós  não  ignoraes  quaes  os  olx-taculoM,  que 
d'ordinario  appai'<cerp,  para  que  com  presteza  se  sulisfição 
as  requiziçfes  das  mesmas  Authoridades.  Alem  de  que  devendo 
ser  rápida?,  e  secretas  as  operações  da  Policia,  mal  se  poderá 
preencher  esle  fim  sem  uma  força  prorapta  para  as  fazer  exe- 
cutar. Julgo  conveniente  lembrar-vos  a  creação  d'uma  Com» 
panhia  de  oitenta  b-inens  com  a  denominação  de  -  Urbanos  -  , 
ou  oulra.que  julgardes  mais  apropriada,  para  tVzer  a  poli- 
cia nocturna  d'esta  Cidade,  e  auxiliar  o  Corpo  Policial ;  e 
para  esse  6m  podereis  adoptar  muitas  das  disposições  do  De- 
creto de  4  de  Fevereiro  de  i836  no  que  for  aplicável  as  cir- 
cunstancia^ peculiares  da  Província.  Se  esta  medida  merecer 
a  vossa  aprovação,  maior  numero  de  praças  se  poderá  destacar 
do  Corpo  Policial  para  fazer  a  policia  do  (Jampo.  Outra 
instituição,  que  me  parece  vanlajoza,  seria  a  creaçào  em  to- 
dos os  Municípios  d'um  Corpo,  composto  d'um  certo  numero 
de  pessoas,  que,  sendo  excluídas  da  Guarda  JNacional,  devem 
com  tudo  prestar  alguns  serviços  á  Sociedade,  visto  que  des- 
fruclâo  os  seus  benefírios.  As  Camaras  Municipaes  são,  as 
que  eu  julgo  apropriadas  para  a  organização  de  taes  Corpos 
debaixo  das  Itis-lrucções,  edirecçSo  do  Governo,  Devem  el-" 
les  ser  empregados  na  guarda  das  prizoens,  na  xonducção  doe 
prezos,  e  recrutas,  na  piizâo  de  criminozos,  e  pretos  fugidos, 
e  em  outras  diligencias  a  bem  da  segurança,  e  commodidade 
geral  dos  Municípios,  devendo  as  mesmas  Camaras  dar-lhes 
o  necessário  sustento,  eq<iart*l,  ficando  authorisadas  a  lançar 
uma  módica  contribuição  directa  sobre  os  habitantes  dos  Mu- 
nicípios para  manutenção  e  sustentação  dos  referidos  Corpos. 
Tornando,  Senhores,  ao  Corpo  Policial,  cumpre,  que  o  seu 
Regulamento  soja  mais  austero,  á  fira  de  se  poder  manter 
uma  rigoioza  disciplina,  como  exige  o  interesse  publico.  E' 
indispensável,-  que  o  Corpo  Policial  seja  sujeito  ao  Regula- 
mento de  primeire  Linha  em  alguns,  eitos,  como  são  rebelli- 
ão,  iiirazão  de  inimigo»  externos,"  e  sedição  praticada  pelo 
mesmo  Corpo,  ou  parte  d'elle,  para  obstar  a  p -sse  de  seus 
Chefes,  ou  de  quaesquer  Empregados  Públicos,  nomeados 
competentemente,  ou  para  o  fim  de  os  privar  do  exercício  de 
seus  Empregos.  Se  aquelles  que  são  encarregados  da  segu- 
rança publica  se  tornão  agentes  provocadores  d'um  lai  crime, 
è  de  necessidade,  que  a  Lei  se  torne  para  com  elles  mui  se?e- 


re.  Devera  prescrever-se  penas  de  pr'zao  contra  o  Guarda; 
que  não  prestar  auxilio  ao  Cidadão,  que  o  reclama  em  defeza. 
da  sua  pessoa,  e  direitos,  bem  como  contra  aquolle  que  dei- 
xar de  prender  o  crimioozo,  acoulal-o,  ou  facilitar  lhe  a  fu- 
ga. O  que  faltar  ao  Sn  viç  »  da  Companhia  por  mais  de  24  lio- 
ras,  e  o  que  abandonar  a  sentinella  merecem  ser  punidos  com 
priião,  e  sujeitos  ao  Recrutamento.  Julgo  também  necessá- 
rio que  altereis  a  fórma  do  processo  paw  o  julgamento  dos 
Guardas  Policiaes,  conciliando  as  formulas  garanlidora*  da  li- 
berdade, e  inoocencia  do  Ueo  com  a  celeridade,  e  promplidão, 
que  a  Saciedade  exige  na  punição  do  crime.    Taes  são  as  cor- 
recçoens  mais  essenciaes,  que  se  devem  fazer  nu  Regulamento. 
Vós  as  examinarei-;  em  vossa  sabedoria,  e  julgareis,  se  são 
dignas  de  vossa  attenção.    Cabe  aqui,  Senhores,  dizcr-vos, 
que  por  Aviso  da  Secretaria  d"Eslado  dos  Negócios  da  Guerra 
deaa  de  Novembro  do  anno  próximo  passado  mandou  o  Go- 
verno de  Sua  Mag.  Imp.  eConst.  crear  uma  Companhia  Pro- 
visória de  Caçadores  de  primeira  Linha  com  o  numero  de 
oitenta  praças,  para  ser  empregada  uo  serviço  da  Província, 
aié  que  peia  organização  do  Quadro  do  Exercito  se  destine  o 
lugar  definitivo  da  parada,  e  Corpo,  á  que  deva  pertencer. 
Já  se  expedirão  ordens  activando,  o  Recrutamento,  á  fim  de 
que  a  dita  Companhia  se  organize  quanto  antes;  mas,  consi- 
derando, que  esta  força  de  primeira  Linha  ainda  é  diminu- 
ta, sollicilei  do  Governo  Imperial,  á  exemplo  do  que  prati- 
cátão  os  meus  Antecessores,  a  creação  d'um  Corpo  de  pri- 
meira Linha,  composto  de  3  Companhias  de  Caçadores,  e  u» 
ma  d'Artilheria,  para  ser  empregado  no  serviço  da  Praça, 
guarda  dos  Estabelecimentos  Públicos,  Fortaleza  da  Barra, 
e  Reductos  da  Bahia  da  Traição.  E'  de  crer,  que  o  Governo 
Geral,  sempre  empenhado  em  promover  a  felicidade  das 
Províncias,  manter  a  segurança  publica,  e  Integridade  do  Im- 
pério, concordará  na  existência  d^sla  força  tâo  necessária,  ate 
mesmo  para  marchar  para  qualquer  ponto  do  Império,  onde 
a  ordem  publica  seja  ameaçada,  como  ultimamente  aconteceu, 
com  esse  reato  de  Tropa  fiel,  que  daqui  partio,  e  que,  reu- 
nida, a  brioza  Brigada  de  Pernambuco,  foi  coadjuvar  os  es- 
forços de  seus  irmãos  Bahianos,  que  pugnavão  pela  cauza  da 
Leij  e  do  Throno  de  S.  Mag.  o  Imperador,  durante  essa  bem 
conhecida  revolta  de  triste,  e  doloroza  recordação» 
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m  Do  Mappa,  que  vos  será  aprezentado  vereis  a  organizai 
çao,  dada  por  meu  Antecessor  á  Guarda  Nacional  d'esta 
Província,  a  qual  se  compõe  de  8  legioens  debaixo  de  \ 
Com  mandos  Superiores,  alem  da  Legião  do  Brejo  d'A.ê3,  e 
de  á  Batalhoens  avulsos  de  Guarabíra,  Patos,  e  Alhandra, 
Ja  exigi  dos  respectivos  Chefes  inforroaçoens  circunstanciadas 
sobre  a  Força  numérica  de  cada  ura  dos  Batalhoens,  seu  esta- 
do de  disciplina,  e  instrucção  para  que  o  Governo  com  todo 
conhecimento  de  cauza  possa  deliberar  acertadamente,  e  em- 
pregar os  meios  marcados  em  Lei,  para  dará  Guarda  Nacio- 
nal  aquelle  grão  de  consideração,  de. que  tanto  carece.  P-,r 
Uttcio,  que  recebi  do  Commandante  Superior  Interino  da 
Villa  de  Souza,  vim  no  conhecimento  de  que  a  Guarda  Naci- 
onal  d  aquelle  Deslricto  se  acha  inteiramente  dezarmada.  e  até 
meconsta,  que  e&istem  Batalhoens,  cujos  Guardas  se  não  a- 
enao  fardados.  Não  é  possivel  por  semelhante  maneira  man- 
ter.» a  disciplina  de  taes  Corpos.  Senhores,  não  nos  Muda- 
mos;  a  Guarda  Nacional  n'esta  Província,  assim  como  em  Io- 
das asoulras  do  Império,  tem  encontrado  bastantes  dificulda- 
des, e  obstáculos  para  o  seu  andamento,  e  progresso,  e  gran- 
des esforços  e  trabalhos  c  precito  empregar,  para  Fazer  d'el- 
a  uma  verdadeira  Milícia  Nacional',  que  preencha  devida- 
menle  os  salutares  fins  da  Lei  da  sua  creaçâo.  Em  obzequio 
»  verdade  e  forçoso  confessar,  que  a  Guarda  Nacional  do  Mu. 
a.c.p,o  d  esta  Capital  tem  prestado  muito  bons  serviços.  Só- 
v\ru!£  Ve"V,Ç,°  da  Gm™Ç*°  Cidade;  e  em 

dl  ftt  3  neS°  UÇat;  í?  A8seml,k"a  Geral  de  y  de  0,lubro 
de  i837,  e  Decreto  do  Governo  de  ,5  do  mes.no  mez  e  anno 

r.Iiíai-0,BMISd0  r  Destacamen,°  &  Placas,  sujeito 
adisaplma,  e  Regulamento  da  Tropa  de  primeira  Linha.  Eis 
SL"0;?  razão,  que  clama  pela  creação  d'um  Corpo  de  pri- 

»l ííw  %P0'-  "l0  CT°n7em'  qUe  Cidada"os  «diítricioí,  e 
•phcddo.  ao  Serviço  da  Lavoura,  sejão  constantemente  disfra- 

mdenSUas  °<CUP/W,  P.i»  por  longo  espaço  de  tempo  Fa. 

T'lÇ0<JaGuarnÍÇa*odàsPiaÇas  «  Cidades.  Releva 
aimla  ponderar,  que  os  obstáculos,  que  encontra  a  Guarda 
W-ciona  para  o  seu  regular  andamento  são  em  parte  devidos 
aos  dê-los  da  Legislação,  porque  dia  se  regula  Preveniste" 
alguns  incouvcmeates  pela  vossa  Lei  de  ,4  de  Março  de  *837 
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que  deu  ao  Governo  o  direito  de  nomear  osOfficiaes  da  Guar- 
da Nacional,  mas  permeltí,  que  vos  diga,  que  o  roethododa 
qualificação  dos  Guardas,  de  que  Irala  o  Ari.  8  da  referida 
Lei,  offerece  menos  garantias,  do  que  os  Conselhos  de  qualifi- 
cação, que  foião  abolidos.  Entendo,  que  uma  Junta  de  homens 
escolhidos  é  mais  apla,  do  que  um  Capitão  de  Companhia, 
para  examinar  as  condicçoens  de  eligibilidade,  e  designar  os 
Cidadãos,  em  cujas  mãos  o  Estudo  depozita  as  armas  para  sua 
segurança,  e  deleza  dos  seos  direitos.  Terminarei,  Scnhore;, 
este  artigo,  asseverando,  que  a  Guarda  Nacional,  constituin- 
do parte  da  Foiça  Publica,  segundo  a  letra  do  Art  ifó  da 
Const.  do  Império,  pertence  ao  Poder  Legislativo  Geral  sua 
organisação,  e  disciplina,  e  que  ás  Assemoleas  Provincines  i-õ 
cumpre  providenciar  quanto  a  riomeação,  su.spençío,  e  de- 
missão dos Otticiaes.  'Paes são  os  sentimentos  t*o  Gov.-rno  Ge- 
ral manifestados  nas  Instrucções,  que  aco  r^nbarão  o  D** 
creio  de  9  de  Dezembro  de  i§òò. 

Sendo  o  principal  fim  de  todo  Governo  a  segurança  dos 
direitos  individuaes,  a  Administração  da  Justiça  tem  necessa- 
riamente uma  relação  mui  directa  com  a  prosperidade  gerat 
do  Estado.  A  nossa  Legislação,  Senhores,  ainda  está  longe  de 
prestar  todas  as  vantagens,  que  reclamão  imperiozamente  os 
interesses  sociaes»  Multiplicadas  censuras  tem  apparecido  de 
todas  as  partes,  especialmente  contra  o  Código  do  Processo. 
Conhecem-se  em  verdade  os  defeitos,  que  existem  na  forma- 
ção da  culpa,  na  qualificação  dos  Juizes,  na  fo«ma  dos  lecur- 
sos,  e  em  toda  a  organização  do  Processo  até.  a  execução  da 
Sentença.  Não  calie  poiem  nos  limites  d'um  Relatório  dar 
dezenvolvimento  á  Ião  importante  matéria,  até  mesmo  por 
que  í-ó  a  AssemMca  Geral  Legislativa  é,  á  quem  comptle  co- 
nhecer dos  vicios  radicaes  da  nossa  Legislação  tanto  Civil,  co- 
mo Criminal,  e  applicar-Mie  promplo  remédio,  rezolvendo  o 
problema  de  garantir  o  futuro  pela  segurança  do  pre.-ente. 
Limilar-me-ei  pois  a  d  ir-vos  conta  da  pratica  dã  Adminis- 
tração da. Justiça  n'esla  Provinda  em  o  anno  proximoment* 
findo.  O  Jury  não  se  reunio  em  alguns  Termos  d'esla  Pro- 
víncia. Em  as  Villas  de  Bananeiras,  e  S.  J<>ão  deixou  de  aver 


Sessfio,  «sim  como  não  ouve  a  3.»  d'esta  Cidade,  e  a. *  de 
Mamanguape,  a  pezar  de  terem  empregado  os  Juizes  de  Di» 
reito  das  respectivas  Comarcas  Iodas  as  diligencias,  ivcora» 
mendadas  pelo  Código  do  Processo.  Dos  mapas  existente»  na 
Secretario,  que  vos  serão  apresentadas,  vereis,  que  o  anuo 
passado  na  i .»  Ses  ão  do  Jury  dos  difíerentes  Termos  da  Co- 
marca do  Pombal  foiâo  submettidos  á  ambos  os  Conselhos  ag 
Processos;  na  i.a  e  2.'  Sessão  do  Jury  da  Viila  da  Indepen- 
dência, na  i.»  Sessão  das  Villas  de  S,  João,  e  Cabreiras, 
e  na  2.a  da  ViUa  de  Campina  Grande,  p-rli-nei-ntes  a  Coiikii. 
ca  do  Bi-ejo  d'Ana,  forão  suhmrl  tidos  j5  Proce>>os ;  e  53  na 
ultima  Sessão  do  Jury  d'esta  Cidade,  e  na  i.a  e  -2.a  da  Villa 
do  Pilar,  Não  couvem  occultai-vos,  que  grandes  tUrnoces, 
e  graves  reprezenlaçoens  tem  chegado  ao  conhe,  imento  d'es« 
te  Governo  contra  os  notórios  almzos,  praticados  em  alguns 
lugares  pelas  decizoens  dos  Jurados,  Assevera  se,  que  alguns 
Juizes  se  deixão  corromper  por  influencia,  e  pedidos  de  parles 
interessadas  no  livramento  de  reos  culpadissimos,  absolvendo- 
se  grande  numero  de  criminozos  a  despeito  de  provas  irrefra- 
gaveis  dos  autos,  e  depoimentos  das  testemunhas,  e  que  mais 
é,  a  pezar  da  espontânea  confissão  dos  mesmos  reos  prezos 
em  flagrante  !  Senhores,  se  o  Jnry,  como  ninguém  nega,  é 
asalvaguarda  das  liberdades  publicas,  é  também  inegável) 
que  para  elle  nos  assegurar  a  exacta  applxação  d.i  Lei,  ou- 
tras garantias  nos  deve  offerecer.  Dos  Prezos  senleuciadis 
em  diversos  Tribunaes  da  Província,  a5  forão  condemnados 
a  galés  perpetuas  e  um  a  p*na  de. morte  pelo  Jury  do  Breja  d' 
Arêa  com  recurso  pendente  para  o  Jury  d'csle  Cida  ie.  Por 
falta  de  informaçoens  não  vos  posso  aprezenlar  uma  re/.euha 
das  cauzas  eiveis,  julgadas  perante  os  Juizes  do  Civel  e  Órfãos  j 
elUs  já  forão  exigidas,  e  vos  serão  prezenle*,  logo  que  me  fo- 
rem  enviadas,  afim  de  que  Formeis  o- vosso  juizo.  sobre  esta 
parle  tão  importante  da  Administração  da  Justiça.  Pelo  ÁrU 
4i  da  Lei  Provincial  de  i5  d'Abril  de  1837  forão  suprimidos 
os  Destrictos  dos  Juizes  de  Paz,  e  marcado  ura  Juiz  para  cada 
Paror.hia  sem  alguma  jurisdição  criminal,  e  somente  revestido 
da  faculdade  de  conciliar  as  parles  litigantes;  aliribuição 
única,  que  se  compadece  coro  o  seu  caracter;  e  que  parece 
ibe  quiz  dàr  a  Constituição  do  Império  no  Art.  163.  Se  um 
dos  pontos  essinciaes  da  Legislação  se  dirige  a  evitar,  quanio 
é  posiivel,  os  pleitos  entre  os  Cidadãos,  não  se  póJe  deco- 
nliecer  a  utilidade  do  Juizo  Conciliatório,  e  a  julgarmos  pe- 


Ias  concíliaçoens,  feitas  polo  Juiz  de  Vaz  da  Freguezia  (Testa 
Cíclatle,  putSrtnos  tfoncluir,  que  as  demandas  diminuem  con- 
«ioVravelmente.  Dos  lermos  de  coiicim.çoem,  que  no  anno  pro- 
ximamente findo  se.  <  ffecluáião  piri  atuo  o  d.io  Juiz  de  Paz, 
aparecem*  emto  c  cinc;;i tila  e  dua>  c<nv  iliaçoens,  e  setenta  e 
nove  hunos,  em  que  as  psrtos  na»  f.,iêõ  ci  iin.cida  .  jí  concór- 
dia. E' tempo,  Seuhore.*,  declnnmir  a  vosr-a  aUençào  sol^re 
a"  sorte  dos  Promotores  Públicos.'  Não  c  pòssivel,'1  q  e  estes 
Empiegadcs  pramebâ»  bera  as  ituicçcetis  dv.  seu  ministério 
sem  um  estipendio  rnzoível,  que  a!igeire  seus  trabalhou,  e 
iiidiças,  e  lhe  adoie  a  pez  cão  de  •iruz.-dores.  Louibrni-vos  'la 
espinlioza  tarefa  dos  Promotores  Públicos,  das  \ai  adas  obri» 
gaçoens,  que  lhes  são  imposta*  pelo  Código  do  Processo,  e  das 
(pje  lhe  incumbe  a  Lei  Provincial,  conto  ditadores  dos  Ór- 
fãos dos  respectivos  Municípios;  e  se  quereis  maior  interes- 
se no  cumprimento  dos  deveres,  segui  a  máxima  Americana 
:—  pagai,  e  responsabilizai  os  servidores  do  Estado. 
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F'  deplorável  e  lastimozo  o  estado  das  prizoens  â'esta 
Provincia,  ou  para  fallar  com  mais  acerto,  não  existem  pri- 
zoens. ACadèa  desta  Cidade  é  assas  velha,  de  péssima  cons- 
trucção,  acanhada,  imnumda,  e  nenhuma  rezistencia  offerece 
as  continuas  tentativas  de  arrombamento:  cila  está  em  dia- 
metral opposição  com  as  prizoens  garantidas  pela  Constituição 
do  Império.  E'  de  absoluta  necessidade,  S  enhores,  que  cuideis 
da  ccnslrucçâo  n'esta  Cidade  d'uma  prizão,  ra  qual,  os  pre- 
zos,  encontrando  as  'cotmnodidades,  que  a  Lei  Fundamental 
requer,  não  tenhão  meios  fareis  de  evazâo.  Nenhum  etripre- 
go  se  foz  da  quantia  do  4 :oop.so«io,  que  foi  marcada  na  ulti- 
ma Lei  d'Orçamento  pat  a  construcção  d'uma  Caza  de  correc- 
ção n'esta  Cidade,  e  a  ette  tespeilo,  Senhores,  permittí  que 
voídiga,  que  uma  tal  obra,  para  desempenhar  o  nome,  além 
de  consumir  muitos  annos,  absorverá  sommas  immensas,  cora 
asquaes  talvez  não  pos*ão  a>  Rendas  Pioviticiaes ;  entre  lanto 
que  uma  prizão  limpa,  commoda,  e  segura  se  fará  em  pouco 
tempo,  e  com  ntnilo  menor  despeza.  Sei,  que  as  cazas  de 
correcção,  ou  penitenciai  ias,  são  exigidas  pelo  Código  Penal, 
mas  o  mesmo  Código,  attendendo  as  dificuldades  de  taes  Esta* 
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belecirnentos  admitte,  que  a  pena  de  prizão  co.m  trabalho  se* 
ja  convertida  em  prizSo  simples,*  e  apezar  dos  inumeráveis 
pauegiristas  do  sislemi  das  prixoens  com  trabalho,  á  quem 
dê  preferencia  ao  das  colónias  penaes,  de  que  a  Inglaterra  nos 
deu  o  primeiro  exemplo,  como  aquelle  que  melhor  .satisfaz  a 
Justiça,  e  Humanidade,  os  interesses  da  Sociedade,  eosdorri- 
uiinozo,  reunindo  em  si  a  pena,  e  a  reforma  do  culpado.  Não 
nos  deixemos  fascinar  pelos  sonhos  da  Filantropia  :  examiue- 
inos  as  nossas  circunstancias,  analizemos  nossos  costumes,  a- 
valiemos  nossos  recursos,  e  legislemos  a  propósito.  Seria  po- 
rem tnuito  c  >n*eniente,  que  nesta  Cidade  exiílkse  uma  caza 
de  trabalho,  á  qual  fossem  recolhidos  os  vadios,  e  ociozos,  e 
constrangidos  a  trabalhar  até  que  adquirem  um  meio  hones- 
to, e  útil,  de  que  podessera  subsistir.  Bro  regi  a  não  é  o  homem 
bboriozo,  que  commette  crimes:  elle  acha  no  trabalho  um 
preservativo  contra  os  máos  pensamentos,  vive  mesmo  sa- 
tisfeito, e  contente.  O  homem  ociozo  pelo  contrario  é  assalta- 
do d'unia  multidão  de  dezejos  dezordenados,  e  concebe  o  pro- 
jecto de  os  satisfazer.  Tirar-lhe  a  faculdade  de  obrar  mal  im- 
porta essencialmente  obrigal-o  ao  trabalho.  Uma  caza  pois 
correccional  n'este  sentido,  e  pára  a  qual  talvez  não  fossem 
precisas  grandes  sommas  produziria  inúmeros  beueficios  áSo- 
«fiedaJe.  Até  o  presente  nada  se  tem  feito  da  som  ma  consignada 
para  as  CadSas  do  Brejo  d'Arèa,  e  Pombal.  O  Governo  está 
rezolvido  a  dar  prelerencia  a  construcção  da  Cadêa  d'tsta  ulti- 
ma Villa,  que  pela  sua  distancia  d'esta  Capital  tanto  necessi- 
ta d'u  ma  prizão  segara,  A  caza,  que  ali  existe,  que  serve  de 
prizão  é  continuamente  arrombada,  e  ultimamente  d'ella  se 
poderio  evadir  doia  reos,  já  sentenciados  a  pena  de  morte. 
O  Governo  mandou  immediatamente  proceder  aos  reparos,  e 
corcerlos  d'essa  mesma  caza,  para  impedir  a  repetição  de  tão 
tristes  acontecimentos,  infelismente  tão  frequentes,  ti'  preci- 
zo  dizer-vos,  que  não  havendo  quem  queira  arrematar  obras, 
muito  principalmeule  fora  d'esta  Cidade,  é  necessário,  que 
deis  faculdade  ao  Governo,  paru  fazer  as  obras  decretadas, 
por  Adininiíti-açãa,  ou  como  melhor  convier.  Julgo  necessá- 
rio tamk-ra  lembrar- vos  a  oautinaaçãa  da  Cadèa  da  Villa  d'A- 
Jhandra,  obra,  que  se  acha  parada,  a  qual  já  tem  tres  paredes 
da  altura  de  desesseis  a  dezoito  palmos,  excepto  a  da  frente, 
que  se  não  acha  tão  adiantada,  existindo,  como  sou  informa- 
do, perto  d'essa  mesma  obra  osmnleriaes  precizos  para  ella. 
ÇoRsta-me,  que  exiilem  alguns  donativos  para  esta  obra, 
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e  creio  que  com  alguma  consignaçio  do  Corpo  Legistatiro 
Provincial  ella  pôde  ser  effecluada,  não  convindo  despre- 
zar, e  abandonar  o  trabalho,  que  se  acha  começado. 


Pouco  poderá  melhorar  a  illuminação  òVesta  Cidade  com' 
o  pequeno  augmento  da  consignação  marcada  na  Lei  do  Or- 
çamento de  5  de  Dezembro  dó  anno  passado,  attendetido-se, 
que  no  anno  findo,  como  veieis  do  respectivo  Balanço,  se  des- 
cendeu com  a  illuminação  3:i27|49^>  rs.,  e  no  semestre  der 
corrido  do  presente  anno  financeiro  já  monta  a  despeza  a 
1:471  ,s'8o8  rs.,  quazi  metade  da  quantia  consignada,  corres- 
pondendo o  gasto  mensal  de  cada  lampião  a  4.?7 1 7 
porem  indubitável,  que  a  illuminação  necessita  de  reforma,  e 
que  se  deve  augnientar  o  numero  de  lampioens.  O  Governo 
n'este  intuito  determinou  ao  Engenheiro,  que  orçasse  a  quan- 
tia, que  se  devia  despender  com  os  pilares,  nos  quaes  devem 
ser  collocados  os  lampioens,  e  que  numero  destes  julga  neces- 
sário além  dos  existentes,  para  que  a  illuminação  d'esta  Cida» 
tle  preste  commodidades  ao  transito  dos  habitantes,  e  seja  au- 
xiliar da  segurança  publica.  Este  orçamento  ainda  não  foi 
remettido,  e  logo  que  chegue  ao  conhecimento  do  Governo," 
elle  vos  será  apresentado;  mas  não  desconhecereis,  que  é  prè- 
cizo  maior  somma,  para  que  a  illuminação  se  torne  verdadei- 
ramente proveitoza. 


A  propagação  da  vaccina  tem  encontrado  obstáculos  em 
alguns  Municípios  da  Provincia.  Muitos  dos  nossos  concida- 
dãos imbuidos  em  prejuízos  inveterados,  e  surdos  a  voz  da  ex- 
periência, ainda  não  se  deixâo  penetrar  d  os  ^  saiu  tares  efleilos 
deste  poderozo  prezervativo  das  bexigas;  d'onde  vem,  que 
este  flagello  vai  continuamente  fazendo  estragos,  e  ceitando 
a  mesquinha  população  do  Campo.  Em  os  ullimos  tres  mezes 
do  anno  findo  maniteslou-se  o  contagio  das  bexigas  n  esta  Ci- 
dade, e  morréuo  alguns  prezos,  entre  òs  quaes  a  febre  vario-. 
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Ji^>4<^T<>V^^  w)rnvfl<^rbiil^.  £o  Mappa  <lo  Círargjfto 
Pypecijçr.  |dfl;»^çcjn»,  verem,  que  nV«u  Cidade  foi  ao  no  armo 
passado  jnucula({ap«s.hexigus  em  359  pessoa*,  numero  que 
me  parece  bem  diminuto,  attenta  a  população  da  Capital,  o 
que  d,alguma  forma  confirma  a  tepugu«mci.),  era  que  muitos 
estão  de  verem  seus  filhos  vaccinario*.  Laminas  de  pus-vac- 
cínico  forlo  enviadas  a  diversas  pe>soa-i  paia  alguns  lugares 
da  Piovincia,  porem  não  tem  havido  pariinp  çoeus  do  rezul» 
tado;  tal  é  o  pouco  inteiesse,  que  inspirei  este  objecto,  alias 
de  tanU  importância.  Cumpre  declarar-  vos,  que  a  quantia 
marcada  paia  a  propagação  da  vdccina  é  insignificante  ;  e  creio 
que  este  ramo  do  wi  viço  publico  muito  mel  hora  iá  se  for  desi- 
goada  alguma  gratificação  para  aquella*  pessoas,  que  se  en- 
carregarem.da  vaccinação  no  Interior  da  Piovihcía,  mostran- 
do, por  documentos  seus  benéficos  effcilos,  e  o  numero  das  pes- 
soas «^ccinudas. 


A  prestação  de  soccorros  públicos  é  um  preceito  Constitui 
cional,  é  um  dever,  á  que  a  Sociedade  está  obrigada,  redima* 
do^  pela  necessidade  do  Cidadão,  e  que  pi  atiça  em  seu  pró- 
prio U)  Ur  es>e.  De  todos  os  Estabelecimento*  de  «aridade  os 
Hospwaes  meíecem  toda  attenção,  10 mo  a  maior  obra  de  be- 
ne6fiencia,  quesií  póJe  submirjiSJiar  -aos  Cidadã**.  Hum  jor- 
naleiro, que  não  tem  meios  para  acumular  ben«,  logo  que 
adoece  é  viclima  prematura  da  morte,  se  um  d'tstes  Estabe- 
lecimentos o  não  recolhe.  Muitas  moléstias  pouco  graves  são 
vencidas  pela  força  da  natureza,  uma  vez.  que  haja  dieta,  e 
agazalho,  e  justamente  estas  duas  ecuzas  tão,  as  que  faltâo  aos 
pobres,  e  indigentes,  que  inuilas  vezes  sucumbem  antes  á  des- 
graça, do  que  á  doença.  Peza-ine  dizer- vos,  que  o  Hospital 
<te  Caridade  d'e*ia  Cidade,  pela  falia  de  rendimentos,  não  pór 
de  preencher  os  fins  da  sua  piedoza  Instituição.  O  seu  patri- 
mónio; é  apenas  de  2:  j/^írê,.  incluída  a  quota  paga  pela 
Fazenda  /Publica,  e  seado  a  sua  despeza.anmwi  de  z:'ii5scpb 
»euj,  yéVse,  que  a  Santa  Gaza  não  tem  meios  suflicienles  para 
occorrec  as  mais  urgentes, necessidades.  O  numero  dos  enfer- 
«nps,  recolhidos,  annualmeole  ao  Hospital,  conforme  o  calculo 
feita  *m,  as  annjos  auteriatesdesde  i&Ji.,  éde  43,  sem  djwij 


la  muito  diminuto,  altenta  a  populaçío,  e  capacidade  da  Prô* 
ríifcia.  Além  disto  tanto  o  Hospital,  como  a  l«reja  da  Mizerii 
Bordia  necessiião  de  reparos,  para  os  quaes  a  Irmandade  care-* 
pe  de  meios;  bem  como  pata  concertar  o  matadouro  publi^ 
CO,  pertencendo  a  dita  Santa  Caia  o  imposto  estabelecido  no 
acto  de  se  arrobar  a  carne  verde.    Por  todas  estas  razoenrf 
[ulgo  necessário,  que  augmenMs  a  quota,  que  loi  marcada: 
na  Lei  do  Orçamento  do  uuno  findo,  para  qi;e  este  Estabeleci- 
mento possa  preencher  seus  encargos  caritativos  j  até  mesmo 
porque  nenhum  effeito  tem  resultado  da  Lei  do  i.  °  de  Fere- 
reira  de  i837,'  que  concedeu  uma  Lotem  por  espaço  de  cinco1 
annos  em  beneficio  do  referido  Hospital,  o  que  talvez  se  devá  _ 
atlribuir  as  Instrucçõe-i  de  10  de  Abril  de  1837,  que  mandd$2U> 
vender  e  pagar  us  Bilhetes  em  ouro  on  prata  pelo  valor  legal 
marcado  na  Tabeliã  de  10  de  Outubro  dé  i833,  nv  dida  esta 
que  preciza  ser  alterada,  como  reprezenta  a  Irmandade.  ImJ 
porta  também dtcl.rar- vos,  que  a  Caza  de  CaiidaJe  d'esta" 
Capital  recebe  os  expostos,  que  algumas  Mãis  dez. i minas,  oti 
fracas  abandonâo,  impelidas  pela  necessidade,  ou  pelo  lemot 
de  se  descobrir  a  sua  fraqueza  ;  e  é  esta  mais  uma  razS:>,  pa- 
ra que  se  augmente  a  referida  quota,  attendendo  as  despezas^ 
que  é  precizo  fazer  com  ama*  assalariadas,  qne  cuidem  de 
'amamentar  essas  infelios  creatuias.  Cumpre  também  lembrar, 
que  o  Compromisso  da  Irm.mdade  necessita  de  modificdçaeiíg, 
não  convindo  sujeitar  todos  os  negócios  á  decizão  da  Meza, 
composta  de  sete  Membros,  como  requer  o  C*p.  1 3  do  dito 
Compromisso,  sendo  roais  ulil  authorizar  o  respectivo  Prove- 
dor para  dar  as  providencias,  que  as  circunstancias  occorren* 
tes  exigirem.  Vós  tomareis  este  objecto  na  consideração,  que 
merecer.  Deve  igualmente  merecer  toda  a  vossa  sollicitude,  e 
piedade  os  órfãos,  que  sem  Pai  nem  Mâi  vivem  dezamparados; 
Toco  n'este  objecto,  não  para  vo3  aconselhar  a  creaçâo  de  Coí4 
légios,  ou  Ho^icios,  onde  sejâo  recolhidoi  estes  desvalidos; 
porque  entendo,  que  taes  Estabellecimehtòr  trazem  comsigtf 
enormes  despesas,  e  de  ordinário  os  administradores,  e  direc- 
tores são  os  que  tirão  proveito :  mas  para  vos  lembrar,  qae 
os  Parochos  devem  ser  encarregados  de  tomai  cuidado  doi 
Orfáos,  para  os  fazer  educar  separadamente,  entrégatido-os  a 
pessoas,  ou  famílias  honestas,  <Tuma  récotíhecida"pièdáde,  pai 
çmdo-se  uma  pensão  alimentaria.  Creio,  que  osOrfaoi  aài 
*iin  educados-,  cresceriâo  em  vitttides  dómésrícaí,"  seur  qoi 
<w  VÍDÍ03  d'utn  ddles  ínfectwstínr '  eros1  outras- )  cúmptmtfcí 
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respectivos  Magistrados  dar  as  ulteriores  providencias,  papá 
<júe  os  mesmos  órfãos  aprendão  os  oIBcios  mecânicos,  pu  se- 
jfio  assoldadados  pelas  caias  particulares,  como  recommendão 
as  Ordenaçoens  Pátrias,  e  Alvarás,  que  n'esta  matéria  são  ca- 
racterizados com  o  cunho  da  sabedoria.  Além  do  Hospital  de. 
Caridade  existe  mais  n'esta  Cidade  uma  Enfermaria  collocada 
no  Convento  de  Santo  Antonio,  creada  por  Portaria  do.Go* 
yèrno  Provincial  de  27  de  Fevereiro  do  anno  passado  ena  vir- 
tude da  autborização  do  Governo  Geral  por  Avizo  da  Secreta- 
ria a°Estado  dos  Negócios  da  Guerra  de  5  de  Janeiro  de  iS35, 
que,  atteata  a  diminuta  Força  de  primeira  Linha  d'esla  Pro- 
víncia, não  julgou  conveniente  a  creação  d'um  Hospital  Re- 
•^gimental.   Esta  Enfermaria,  que  se  aclia  debaixo  da  direcção 
e  inspecção  do  Cirurgião  Mor  da  Província,  receba  os  doen- 
tes do  Corpo  Policial,  do  Destacamento  da  Guarda  Nacional, 
e  Recrutas,  e  quando  aqui  a  portão  Vazos  de  Guerra  Nacionaes, 
os.  Soldados  da  Brigada  da  Marin  ha,  e  os  Marinheitos  da  Ar- 
jnada.  A  quantia  de  2:ooo$ooó  consignada  na  Lei  do  Orça- 
mento do  prezenle  anno  para  sustento  dos  prezos  pobres  ainda 
me  parece  diminuía  5  pois  que  no  semestre  decorrido  já  se  des« 
pendeo  só  com  os  prezos,  que  existem  ua  Cadèa  desta  Cidade 
i:3'69s'i47.  À  vista  d'isto  vós  providenciareis,  como  julgardes 
conveniente.  * 


Estes  Corpos,  a  quem  a  Constituição  incumbe  o  rigimen 
da  Pólicia  local,  e  governo  económico  das  Cidades  e  Villas, 
inál  podem  preencher.  sua9  imporlautes  fuhcçoens  relativa- 
mente a  limpeza,  .e  salubridade  dos  lugares,  segurança,  e  çom- 
modidade  dos  Cidadãos  sem  retidas  sufficiente9.  Á  pezar  das  Or- 
dinárias marcadas/ia  Lei. do  Orçamento  do  anho  findo  para  as 
Camaras  Municipaes  da  Provinda,  julgo,  que  ellas  ainda  ca- 
recem de  novos  auxilieis,  e  para  esse  fim  vos  lembro,  que  sei  ia 
mais  vahtajozo  deixar  para  património  das  Camaras  a  decima 
urbana,  excepto  a  da  Capital,  que  pouco  avulta  na  Receita 
Provincial,  e  que  julgo  seria  d'esta  maneira  melhor  arrecada- 
da. Ate  o  presente  apenas  tres  Camaras,  que  são  as  das  Villas 
de  Monte  Mor,  Brejo  3'Arêa,  é  Bananeiras,  tem  Cirurgioeris 
de  partido,1  o  qúe  é  devido  á  insuficiência  da  quantia  de  4-'5oo$ 


rjàs,  quf»  divididos  Por  quifize  Mun.içipios  da  Província,  não 
çóntaudo  os  do  Pilar,  e  du  Capital,  ca.be  um  pequeno  quo* 
ciente  a  çaiia  um  d'ellesj  não  sendo  fácil  encontrar  Cirurgi- 
oens  hábeis,  que  desempenhem  as  obvigaçoens  recon  menda- 
das  no  Art.  69  da  Lei  do  I.  0  de  Outubro  de  1828  pelo  módi- 
co honorário  de  5oos'ooo,    Meios  por  tanlo  se  tornão  precizos, 
para  se  promoverem  os  melhoramentos  materiees  cias  locali- 
dades, que  'ação  sentir  ao  Povo,  untes  sujeito  ao  Mundo  das 
sensações,  do  que  ao  das  idt-as,  os  benefícios  p'  áticos  das  nos- 
sas Insliluiçoens,  de  maneha  que  o  p.-der  Municipal  se  ma- 
nifeste constantemente  tutelar,  e  jmste  as  vantagens  reclama- 
das pe!o  estado  de  civilizarão.    3Sã;»  deixarei  de  mt-ir.  que  a 
organização  das  Camaras  é  defeituosa,  e  a  este  respeito  o  Go- 
verno Geral  repetidas  vezes  tem  chamado  aatU  reao  das  Cama- 
ras Legislativas.  Seria  necessário  conciliar  a  vantagem  da  gra- 
vidade das  deliberaçoens  das  Camaras  com  a  necessária  promp- 
tidão  na  execução,  e  ao  mesmo  tempo  definir  mais  cb? emen- 
te suas  alribuiçoens,  á  fim  de  evitar  confiictos  de  jurisdição, 
e  impedir,  que  ellas  exorbitem  dos  seus  deveres.   Cae  .era 
lanço  fallar  neste  lugar  do  património  dos  Bullrins,  perten- 
cente a  Camara  da  Villa  do  Pilar.   Foi  recebida  a  quantia 
marcada  na  Lei  do  Orçamento  para  a  deri  arçõçâo  do  dito  pa- 
-arimonio,  atqual  já  se  acha  adiantada,   tendo-se  de  marcado 
ioda  a  linha  da  parte  do  Norte  com  tres  leg<  as  de  comprimen- 
to, euma  de  largura  da  parle  de  Leste,  faltando  a  ln;ha  do 
Sul,  e  parte  da  do  Oeste,  onde  algua  oppozição  aparece.  O 
Governo  exigio  iuformaçoens  mais  circunstanciadas,  que  Vos 
set  ão  presentes,  logo  que  cheguem  ao  seu  conhecimento. 

.    '        '  '  \ 

A"  Agricultura,  primeiro  elemento,  \o  mais  solido,  e  pe- 
renne  da  riqueza  publica  acha-se,  para  assim  dizer,  ainda  na 
sua  infância,  Iiinumeros  obstáculos  existem,  e  que  é  .premo, 
remover,'  para  que  ella  tenha  o  seu  necessário  incremento,  e 
corresponda  a  fertilidade  espanloza  do  nosso  solo.  A  pca, 
ou  nenhuma  instruecão  do  nossos  Agricultores,  a  lalta  de 
braços  que  utilmente  sejão  empregados  no  trabalho,  a  penúria 
de  estradas,  pontes,  canaes,  e  outros  meios  de  conilucçao,  e 
de  transporte,  contribuem  p«ra  o  seu  vagarozo  andamento.  Ja 
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tm  outra  parte  tos  raòslrei  a  necessidade  de  espalhar  os  co3 
nhecimenlos  práticos  da  Agricultura,  certo  de  que  a  instruc- 
cão  será  o  maior  agente  paia  accelerar  o  seu  dezeDvolvimento : 
agora  me  occuparei  de  outros  não  mems  importantes  objec- 
tos.   De  que  nos  serve  um  trrreno  vasto,  e  ferlilissimo,  a  gran- 
deza de  tantos  rios,  é  tantos  recursos,  que  no»  oferece  a  Na- 
tureza em  suas  variadas  producçoens,  se  acazo  não  tivermos 
braços,  que  venlião  explorar  Iodas  estas  riquezas?  Importa 
pois  ,  Senhores,  que  promovais  com  todo  o  desvello  a  emigra- 
ção de  colonos  úteis,  e  industriozos  para  e^ta  Provincia,  o  que 
ae  poderá  obler  por  inteimed  o  dos  nossas  Agentes  Oiplonnii- 
cos  nas  Cortes  da  Eui  op  t,  designando  se  o  numero,  e  quali- 
dade dos  c>lt>nos,  a  sua  despeza,  qu:n:tos  indivíduos  devera 
caber  a  cada  plantação,  tavoiua,  ou  fabrica,  e  finalmente  em- 
preg^ndo-se  oulràs  muilas  medidas,  que -não  podem  escapar 
a  vo^sa  perspicácia,  e  sabedoria,  lendo  de  acrescentar  unica« 
mente  que  tanto  mais  necessário  se  torna  promover  a  colo- 
nização, quanto  se  considera  a  diminuição  de  braço?,  que  vai 
experimentando  a  lavoura  pela  abolição  justa  do  bárbaro,  e 
deshumano  trafico  da  escravatura.    Outra  necessidade  urgen- 
tíssima é  a  construíção  de  estradai,  as  quaes  .são  para  os  pro- 
duclos  da  industria  o  mesmo,  que  o  sangue  para  as  artérias  do 
corpo  humano.    Os  Estados  Unidos  dão  exemplo  doau?rnento' 
extraordinário  de  riquezas  a  par  de  inumeráveis  vias  de  cntn- 
raunicação,  pelas  qu<«es  se  pode  sem  erro  avaliar  a  civilização, 
e  prosperidade  d'um  Paiz.  Todas  as  despezas  feitas  com  estra- 
das, e  outros  meios  materiaes  de  conducção,  se  corisiderão, 
como  produtivas  j  e  por  isso  os  impostos  e  empréstimos, 
que  se  de.Ntinãu  a  esse  fim,  são  classificados  no  numero  dos  sa- 
crifícios sociaes  os  mais  profícuos.    Cuidai  pois,  Senhores,  das 
estmdas  da  Provincia,  que,  segundo  sou  infirmado,  estão  era 
péssimo  estado,  principalmente  d'aqucllas9  que  se  dirigem  a 
Provincia  de  Pernambuco,  com  a  qual  esta  com  merecia  di- 
rectamente, por  quanto,  facilitando  vós  o  tianspoi  le  dos  pre* 
duetos,  diminuireis  asdespezasda  producção,  em  augmentO 
das  Rendas  Publicas,  e  pai  ticuWes.    Melhorar  em  fim  as 
communicaçoens  é  trabalhar  em  favor  da  Liberdade  real,  po- 
sitiva, e  pratica.  Devo  também  chamar  a  vossa  attenção  sobre 
a  conservação  das  matas,  e  florestas  da  Provincia,  de  que  já" 
▼os  fàllou  ura  dos  meus  Antece>sores.  Este  objecto  é  de  grande 
importância,  ese  d'elle  não  cuidardes  seriamente,  em  breve  não' 
existirão  madeiras  de  construcçào,  ou  se  irão  buscar  longe' 
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com  grande  dispêndio,  e  trabalho,  por  quanto  sabe-se,  qua 
alguns  propridai  ios,  para  o  fim  de  fazerem  roçados  de  planta- 
eocns,  tole  ão,  «>u  aulhoiizão  a  destruição  das  matas,  eutre- 
gando-as  ás  chamas,  que  consomem  não  só  as  mesmas  madei- 
ras de  con  trucção,  rezervadas  por  Lei,  tnns  ainda  o  preci- 
oso páu  de  tinturaria,  uma  das  riquezas  do  Lotado,  E'  preci- 
to, que  cessf  um  lai  sistema  tão  desli  uidor,  sendo  digno  de 
punição  aquelle;  q>ie  desapiedaram- nte  desruba  em  um  mo* 
menlo  uma  d'e.-s.is  fatnozas  arvores,  que  feculos  talvez  forão 
piecizos  p-ra  a  sua  formação.  A  piovidencia  dada  pela 
vossa  Lei  d»  i5  d'\bril  d»í  18^7  Art  é  insuíiHente; 

cumpre,  quea<<rçâo  da  Authoi idade  seja  melhor  aux  liada. 
Não  é  mais  pro-peo  o  ftUdo  <!o  Ccmrnorcio,  e  nem  podia 
ser,  a  vista  da  novsa  acanlia<!a  Agiicultura,  priucipalmente  no 
ultimo  anuo,  em  que  mirto  diminuirão  os  piohiclos  da  la- 
voura, maxime  o  algodão  por cauza  ilo  mal  que  se  observa  nes 
algodoeiros,  a  que  os  lavradores  apeilidã<>  -  mofo.  Imparia  de» 
clarar-vos,  que  o  Commercio  de  expm  tação  dos  poductos 
do  Paiz  para  fora  da  Provim  ia  no  anuo  paisado  for  de  118:618 
arrobas  de  algodão  5  68:286  de  aç^ca;  ;  -j\5o  couros  su Irado*; 
2."5oo  ponlas  de  boi;  e  800  canadas  d'A;v  ardente,  no  valor  de 
i:oo3:356s525  ;  o  queé  sem  duvida  muito  diminuto,  epro- 
***&i7,io  grande  desfalque  nas  R-.-udas  Publicas.  Ainda  em  mais 
alra/.o.  do  que  0  Agricultura,  se  acha  a  industria  da  Provín- 
cia, tila,  para  fallar  a  veidade,  ó  quazi  nenhuma,  e  cous em 
muito  fomentar,  e  animar  por  to  ics  os  meios  possíveis  as  ar- 
tes, e  oíli  i  'H  mecânicos,  introduzir  o  go«to  da  industt  ia  fabril, 
deude  rezullão  tantas  v.m<aí>en>  paia  a  Saciedade.  Seria  uns- 
mo  envetreote,  s?  as  furu'dade<  da  Província  o  permitissem, 
en\iar  alguns  moços  de  talento  a  Liglale; ra,  ou  aos  Estados 
Ur.idos,  para  e-lu  lartm  o  uzn,  e  emprego  das  maquinas  com 
aplicação  as  Aries,  bem  como  o  estado  de  adianlamento,  f-m 

Ique  se  t^lasachâo,  e  de  volta  ao  seu  Paiz  propagarem  conlie- 
cimentos  utcis,  e  ensinarem  as  invençoens  mecânicas,  pelai 
quaes  tanto  trabalho  se  poupa,  ao  mesmo  tempo  que  se  au- 
gmenla  a  produrção.  Em  liai,  Senhores,  á  vós  cumpre  pro- 
mover a  ieiieidadt  de  vossos  Concidadãos,   e  não  desanimeis 
a  vista  dos  obstáculos,   que  encontrai  d*  s,  antes  mLb  ai  de 
|    esforços,  lembrando-vos,  que  a  prosperidade  publica  é  como 
■    as  mais  biilhantes  crista lizaçoens,  obra  leula  do  tempo,  e  da 
I   Itialureza  serena,  e  bem  ordenada. 


Poucas  são  as  obras  publicas  da  Província,  que  estão  cm 
andamento.  Passo  a  dar  conta  do  que  se  tem  feito,  e  do  que  é 
necessário  lazer.  Acha  se  concluída  a  obra  da  frente  do  Pala- 
cio  do  Governo  mandada  fazer  por  meu  Antecessor,  com  a 
qual  se  tem  despendido  algumas  sommas  por  conta  das  R-ndas 
Geraes,  porém  tendo  de  se  vender  a  pedra,  que  foi  tuada  do 
alpendre,  que  se  achava  em  li  ente  «lo   Palscu,  por  menor 
preço  ficará  a  sobredita  obra,  Já  vos  fiz  vci,  que  -e  e*ta  a 
concluir  a  factura  das  sala*  dotinadas  para  o  Docel,  e  Au  lie?i- 
cia  d;i  G  )verno,  mas  é  hccessaiio  despender  amda  algum  di. 
nheiro,  para  pintar,  ornar,  <>  mobiíbar  as  ditas  S.das,  di-pe- 
za  ela,  que  julgo  deve  ser  feita  pelo  Cofre  Geral,  _  Deu-se 
principio  a  obra  do  caes  d'esla  Cidade,  para  a  qual  foi  consiga 
nada  na  Lei  Geral  do  O.  çanvulo  do  prezinte  a  uno  financeiro 
a  quantia  de  12  ooosVoo' reis.  Alguma  madeira  já  foi  com- 
prada para 'a  estacada,  e  pedra  de  cantaria,  não  aparelhada, 
pua  os  alicerces  d'esla  cbra,  que,  segundo  a  opinião  do  En- 
genheiro, muito  exced  rá  a  quantia  de  30:7825071  rs.,  em 
que  foi  orçada.  Authorizi  o  Adniinisli ador  das^  obras  publi- 
cas para  preceder  ao  pt^mpto  concerto  da  Cadêa  d'csla  CT- 
didf,  de  que  tanto  precizava  em  consequência  da  ultima 
tentativa  do  arrombamento,  que  fizerão  oá  prcz>s,  e  que  fe- 
lizmente foi  descoberta,  e  acautelada.  Também  mandei  pro- 
ced  r,  como  já  vos  dice,  ao  concêrlo  da  caz-a,  que  serve  de 
prizão  na  Vi'la  do  Pombal,  aulhomando  o  Collector  do  lu- 
gar para  dar  ao  Prefeito  da  respectiva  Comarca  as  quantus, 
que  p.ira  esse  fim  fossem  indispensáveis.    Vós  não  desconhe- 
ceis, que  o. concerto  daí  prizoens  publicas  não  p'de  soffrer 
demora,  e  que  ao  Governo  incumbe   acautelar,  e  prevenir  a 
fiifja  dós  cri  riinozos.  Scb -e  o  rio  d»  Aterro,  na  estrada  ge- 
ral, que  vai  para  Pernambuco,  no  lugar  da  diviza  das  Villas 
doComle,  e  Alhandra,  tem  o  Governo  projectado  uma  pon- 
te, porque  o  rio  na  tempo  de  inverno  não  dá  passagem,  e 
se  conserva  elie'o  por  muito  tempo.   Encarregado  o  Etige- 
rúViró  d-- proceder  aos  necessários  exames  para  a  construc- 
ção  da  aferida  ponte,  informou,  que  era  nece^-sario  piimei- 
ráraente  limpar  o  rio  por  se  achar  empachado  com  os  tron- 
co* das  arvores,  que,  cabidos  das  margens,  se  ião  prendendo 
uqs  aos  outros  de  maneira  que  já  tinhão  feito  um  tapigo  tão 
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fVchado,  que  ímppnMa  o  Pócoaraenlo  das  aguas.  Em  consequen* 
cia  d'e»ta  informação  deu-se  principio  a  limpeza  do  rio;  o- 
l)ia,  que  se  a:  ha  bastantemenle  adiantada,  e  consta-me,  que 
as  açuas  U-m  baixado   consideravelmente,  e  já  dâo  melhor 
passagem.  O  Governo  está  rezolvido  a  concluir  esta  obra,  pa- 
ia a  qual  pouco  será  prtcizo  despender,  assim  como  o  concer- 
to do  alieno  junto  ao  mesmo  rio,  já  ião  arruinado,  que  com 
externa  dificuldade  se  podia  por  ali  passar  a  Cavallo.  As  pontes 
d«»  Graman  e,  da  Alhandra,  edalpapoca,  na  estrada  da  Ta- 
q  iara  necessitão  de  prompio  concerto  em  quanto  se  não  arrui- 
não  de  lodo,  mas  para  isso  ê.  necessário,  que  habiliteis  o  Go- 
yrnio  desde  jáiom  os  indispensáveis  meios,  bem  como  para 
cncc-rlar  o  ali  erro  contiguo  a  ponte  do  Sanhoá,  que  preciza 
lambem  de  ser  alargado.  Cabe  aqui  lembror-vos  a  construc- 
çá<>d'uma  iaza  para  as  Sessoenn  dos  Jurados,  pois  a  sala  do 
Mosteiro  de  S.  Bento,  onde  se 'reúne  o  Tribunal,   alem  de 
imprópria,  não  tem  as  accomodaçoeni  necessárias;  e  vós  não 
jgiicraes,  que  pelo  resputo  duvido  a  magestade  da  Lei,  os 
lugar» s  destinados  para  Administração  da  Justiça  devem  ser 
decentes,  e  ornado-  de  lómia  que  captivem  a  imaginação, 
erazão  do  P  »vo.  D  -vo  tatnb»  m  failar  acerca  das  fontes  pu- 
blicas. E'  indispensável,  que  marqueis  a  quantia  preciza  pa- 
""SVccmpi  a  das  mala»,  que  ciiculão  a  linda  fonte  do  Tarubiá,e 
que  são  indispensáveis  para  a  conservarão  das  aguas.  Por 
iufortnaçoens  do  Engenheiro  fez<  m-se  precizjs  em  frente  da 
lotite  noventa  btvças  de  maltas,  fica  trio  elta  no  centro,  e  ou- 
tras tantas  braças  de  comprimento.  Corno  porém  essa  fonte, 
apezarda  bondade  das  suas  aguas,  por  estar  um  pouco  arre- 
dada do  centro  da  Cidade,  não  presta  utilidade  a  iodos  os  ha- 
bitantes, se:á  muito  conveniente,  que  cr.id*is  da  lormação 
de  mais  algum  ch  fatia  em  lugar  apropriado,  altendeudo-se 
á  còmmudjdade  dos  moradores  da  Cidade.  Lembro,  como  fi- 
zera o  meu  Antecessor,  "^  construcção  d'uin  chafai  iz  no  lugar 
onde  está  a  chamada -Fonte  dos  Milagres- que  encerra  em 
si  um  oiho  d'agua  abundante,  que  nunca  eeca,  e  que  pôde 
aba' terer  toda  Cidade.  Esta  obra, '  segundo  a  opinião  da  iin- 
g«nbei«  o,  á  quotn  mandei  ouvir,  nâo  será  muito  despendu<zj, 
p<>r  não  ser  p:ecizo  tiwzer  a  agua  de  longe,  sendo  bastante  oons- 
truir-seura  nzervatoiio  no  lugar  onde  se  acha    a  fonte,  ou 
antes  carin.ba,  e  o  chafariz  um  pouco  mais  abaixo.  !)evo  Iam 
leni  pai  ticipar-vos,  que  os  canos  da  fonte  do  (lra\a:a  se  a- 
chão  bastante  arruinsdvs,  e  não  aduaiUem  concêrlo,  coniur- 


me  representou  a.  Camara  Municipal  d' esta  Cidade,  deixando 
por  conseguinte  d'aver  muitas  vezes  agua  suficiente  na  dita 
fonle  para  abastecimento  do  Publico.  O  Governo  determinou 
ao  Engenheiro,  que  examinasse  o  estado  da  referida  fonte,  e 
orçasse  a  quantia,  que  era  necessário  despender  com  a  obra  ; 
e  eslá  sezolvido  a  dar  principio  a  um  novo  cano,  antes  que  co- 
mece o  inverno,  o  queé  d'absulata  necessidade,  como  ponde- 
ra a  Camara  Municipal.  Chamo  igualmente  a  vossa  atenção 
so!)ie  os  habitantes  da  Praia  de  Lucena,  os  quaes,  principal- 
mente ospub:  (s,  sofram  graves  privaçoens,  e  são  obrigados  a 
beb»  r  agua  de  a.ciraba,  que,  por  próxima  do  mar,  é  salobra» 
ecujo  continuado  uxo  produz  enfermidades.    E'  fácil  porém 
melhorar  a  triste  situação  d'aquelles  moradores,  conduzindo- 
se  agua  potável  para  perto  da  Povoaçãj,  o  que  »e  obterá,  jun- 
tando o  rio  do  Pu  ão  com  o  rio  de  Marcos  João,  que  iicão  ao 
Noi  te  da  Po,voacâo,  e  encaminhando-os  de  maueira,  que  cor- 
tem pelo  lado  posUrioc  da  me^raa,  em  pequena  distancia,  até 
encontrar  com  o  rio  Araçú,  que  desagua  ao  sul  da  ponta  de 
Lucena  na.  distancia  de  meia  legoa.  Esla  obra,  afirma  o  En- 
genheiro, alem  de  ser  muito  preciza,  será  de  pouco  custo,  pa- 
recendo-lhe  suficiente  para  ella  a  quantia  de-  #oo$ooo$  por 
quanto-  é  de  pequeno  trabalho  o  encaminhamento  dos  rios, 
pratiddo  em  terreno  aieoozo.  Conjecturai,  Senhores,  quãí> 
satisfeitos,  e  agradecidos  não  ticaráõ  os  moradores  d'aquelle 
lugar,  se  se  realizar  a  obra,  que  accabo  de  indicar!  Com  o 
Açude  da  Povoação  do  Ingá  despendeu -se  a  quantia  marcada 
na  Lei  do  Orçamento  do  anno  findo,  bem  como  o:i5oí'ooo 
com  os  Açudes  da.  Villa  de  Campina  no  lugar  denominado' 
Monte  Alegre,  e  da  Villa  de  Souza  na  Alagoa  Rodonda,  era 
virtude  da  Lei  Provincial  de  10  de  Junho  de  i835.  Por  falta 
de  informaçoens  não  posso  descrever  com  exactidão  o  estado 
destas  obras,  eseellas  preenchem  o  fim  da  dita  Lei,  que  éa 
conservação  das  aguas,  táo  necessárias  no  interior  da  Provín- 
cia para  occorrer  as  sêcas,  que  periodicamente  aparecem. 


samurais'  ^4>TO5$íçs&3bs». 


Passo  agora  a  dar  conta  doestado  das  rendas  publicas  da' 
Província,  da  sua  arrecadação,  e  fiscalização ;  o  que  é  neces- 
sário, para  queoada  um  conheça  o  emprego,  que  se  fez  do 


producto  do  «eu  do  seu  trabalho.   Do  balanço  do  anno  findo 
vereis,  què  a  renda  arrecadada  da  Província  chegou  a  Rs. 
i55:<$5f  i3íí,  sendo  a  exportação  no  valor  de  Rs.  4o:4o7s'4a7; 
as  rendas  com  denominação  dlnternas  na  quantia  de  flsj 
63:479,s957 ;  as  EvenUiaes  na  deRs.  i3:i54.i'85b*;  e  o  saldo, 
que  passou  do  anno  financeiro  anterior,  na  importância  de 
Rs.  18:95^5892.    Do  mesmo  balanço  vê-se,  que  a  despeza 
feita  montou  a  Rs.  112:188^298,  aparecendo  por  conseguinte 
um  saldo  de  Rs.  a3:8o6j'836,  o  qual  pa«sou  para  a  Receita  do 
prezente  anno  financeiío  ;  cumprindo  á  Assembléa  Piovincial 
dar-lhe  a  aplicação  convenrenle  na  conformidade  do  Art.  34 
da  Lei  de  3  d'Outubro  de  i634-  Imporia  porém  observar,  que 
a  existência  d'esle  saldo  provem  de  não  se  ter  realizado  dentro 
do  anno  toda  despeza  decretada  na  respectiva  Lei  do  Orça- 
mento; pois,  sendo  élla  fixada  na  quantia  de  Rs.  141:671$', 
em  vez  de  aparecer  saldo,  an'es  existiria  deficit,  se  acazo  fos- 
sem despendidas  Iodas  as  consignações  marcada?.  Pelo  que 
mpeita  ao  Orçamento  para  o  atino  de  1839  á  1840  vereis, 
que  a  Receita  é  orçada  na  quantia  de  Rc.  1  io:7agé'coo,  e  a 
Despeza  na  de  Rs.  i3i:5goç'ooo,  existindo  por   tanto  um. 
deficit  deRs.  ao;66tsW>,  que  vós  descobriiei»  os  meios  de 
suprir.  Creio,  que  também  devemos  contar  com  deficit  este 
*"*a»jno,  se  considerarmos,  que  as  rendas  muito  diminuirão  em 
consequência  da  pequena  safra  do  algodão,  de  que  geralmen- 
te se  qneixão  todos  tís  lavradores,   e  que   a  maior  parte  do 
saldo,  que  passou  para  o  corrente  anno  ròniiste  em  bilhetes  a 
vencer  em  diferentes  épocas ;  cuja  cobrança  muitas  vezes  se 
dificulta  pelo  sumrtió  cuidado,  que  tem  os  devedores  de  em- 
pregar todas  as  chicanas  do  foro,   logo  que  ião  ajuizados  j 
cão  se  podendo  por  tanto  calcular  sôlue  uma  rèiidà  (  se  assnu 
se  deve  chamar)  de  natureza  Ião  precária.    Notareis^  Se- 
nhores, que  rio  balanço  do  anno  findo  não  figura  o  imposto 
de  4o  rs.  e<n  canada  d'aguardeute,  e  outras  bibidas  espiriluo- 
zas ;  porque  nada  se  arrecadou  étn  consequência  dos  embara- 
ços, que  os  ExáctOies  Fisraes  tem  encontrado  na  pratica,  e 
sòhre  que  a!gum8«  reprezentaçoens  já  vos  foráo  dirigidas,  e 
íio  Orçamento  para  o  futuro  anno  financeiro  vem  eslá  renda 
orçada  por  estimativa  na  diminuta  quantia  de  3oos'  r*.  Con- 
siderando porém  o  Governo,  (pie  esta  impoziçãô  nada  km 
produzido  pela  falta  d'um  Regulamento  adequado,  que  mar- 
que um  judiciozo  sistema  de  poicepção,  de  modo  que  seja 
pouco  custoza,  eo  menos  vexatoiia  para  o  ccntubuinte,  tem 


debaixo  destas  bazes  todo  empenho  em  prescrever  Instracçõ- 
es  para  melhoramento  da  *ua  arrecaJação,   não  duvidando 
que  este  imposto  é  jiuto  .ecn  verdade,  porque  peza  sòure  o 
consumo  de  géneros,  que  se  reputa  j   de  luxo,   e  que  não 
pouco  cootiibuem  para  a  inmioralcUle.    A  arrecadação  de 
varias  rendas  Provinciaes  estão  a  caigo  de  Collectores,  aos 
quaes  foi  marcada  a  quantia  de  a5  por  %  do  que  arrendarem 
para  o  Cofre  Provincial,  liem  eo.no   aos    E;nprtgados  da 
Thezouraria,  e  AUaudega  pelo  tral>al!io  dj  arrecadação,  des. 
tribuição  e  fiscalização  das  lendas  Provineiaes,  a  giaiitíração 
correspondente  a  quarta  parle  d. >a  vencimentos,  que  percebem 
pelo  Cofi  e  Geral.    Toda  a  dtspeza  íeila  com  a  administração 
e  arrecadação  das  rendas  Provineiaes  no  anuo  uiMnceiro  findo 
monlou  a  Ri.  4:°l2?'49^  quantia  superior  a  dos  ann>3  an- 
teriores; setido  apenas  a  cominia-âo  dos  Collectores  de  Rs. 
tj3s'go9,  oquepiovem  de  que  os  imposto-,  que  mais  avullão 
na  Re»  eita,  como  o  Dizimo  do  gad  >,  se  achão  em  arremata* 
cão,  Estou  convencido,  que  o  sistema   de  arrecadação  das 
rendas  publkas  labora  em  muitos  defeitos,  que  cumpre  cor- 
rigir, e  que  na.;  pouco  contribuem,  para  que  muitas  rendas 
deixem  de  ser  cobrada*,  e  outras  sejão  desfalcadas  por  dife- 
rente* f.  andes  Cusloza  è  &em  duvida  a  inspecção,  e  fis  aaza* 
çã>  dos  rendimentos  públicos  no»  diferentes  lugares  do.  la»  ., 
telior. da  Província,  e  mesmo  s  m  erro  se  pode  di/.er,  que  é 
inevitável  o  seu  extravio,,  já  pela  incúria  e  desleixo  dos  Col- 
lectores, já  porque  muitos  dos  contribuintes  são  incansáveis 
em  inventar  meios,  para  se  subtraírem  ao  pagamento  dos  im- 
postos, sein  se  lembrarem,  que  a  recuza  de  pagar  as  coniri- 
buiçoens  imporia  o  mesmo  que  não  querer  Governo  5  porque 
não  é  possível  a  sua-existencia  sem  rendas.    Apezar  porém  de 
tod.  s  estes  inconvenientes,  nào  julgo  que  as  circunstancias  per- 
luitâu  um  novo  sistema  preferível  á  aquelle,  que  se  acha  es- 
tabelecido pelas  Leis  e  Regulamentos  Úeiats.    Se  e  certo  que 
quanto  menor  é  o  numero  das  contiibuiçoeus,  tanto  mais  fá- 
cil é  a  percepção  dos  dinheiros  públicos,   segue-se,  que  no 
sistema  actual  de  multiplicadas  impoziçoens  nó.  também  acha- 
remos a  origem  de  muitos  inconvenientes  apontados.    E'  ine- 
gável, que  muitas  impozições  devei  ião  ter  dezaparecido,  ou 
por  onerozas,  ou  pela  insignificância  do  seu  p»  oduclo,  e  que 
seria  mais  proveitozo,  como  ensinão  Economistas  de  maior 
credito,  reunir,  quanto  fosse  possível,  os  impostos,  e  subs- 
tituil-03  por  um  equivalente}  medida  esta,  que  sc  fo.se  aco- 


]hiJ»,  facilitaria  a  arrecadação  sem  gravar  os  contribuintes, 
diminuindo  igualmente  a  esrripturaçio  da9  Repurtiçoens  Fis- 
caes,  e  pi>r  conseguinte  reduzindo  seus  Empregados  ao  nu- 
mero abiolularaente  necessário.    Este  mesmo  sistema,  Senho» 
res,  é  aquelle  que  recomenda  a  Constituição  do  Império, 
quando  uo§  lo  do  \rl,  lo  dá  a  Avjemblea  Geral  o  direito  de 
repartir  annualnsenle  a  c  mtribuiça  >  directa,   disposição  esta 
novamente  consagrada  no  §  6  do  Art.  iô  dá  Lei  das  Refor- 
mas Constituciouaes.    A  contribuição  directa  é  somente  a- 
q.ue!la,  que  offerece  baz  s  fisa^,  e  .seguros  sobre  que  se  possa 
calcula» ;  elia é  estabeh-cida  sobre  a  ordem  fizica  da  reproducção, 
éo  frucio  uecessaii  >  d'um  encadeamento  de  diversas  cauzas, 
que  sempre  seráò  as  mesmas,  e  ptoduziráõ  sempre  o»  mesmos 
effeilos  ;  sendo  por  conseguinte  de  necessidade  social,  que  o 
Estado  tome  directa,  e  immediatamente  nos  productos,  que/ 
a.  ordem  tizica  e  uatur  .l  off.;f  ce,  a  parte  proporcional,  que' 
lhe  pertence  para  suas  despezas,    Não  é  assim  a  respeito  das 
conlribuiçoens  indirecias,  que  sendo  rendas  evenluaes,  não 
podem  ser  submetidas  a  um  lançamento  regular,  e  sempre 
são  incertas.  Não  desconheço  os  obstáculos,  que  este  novo 
sistema  encontraria  na  pialica,  e  que  sem  grande  trabalho 
não  lôra  possível  pòl-o  em  execução.  Toquei  nVlIe  para  des- 
apertar vos-a  atenção  9Òbre  matéria  tão  ponderosa,  e  manifes- 
tar o  dez.jo,  que  tenho  de  ver  cumprida  n'esta  parte  a  Lei 
Fundamental  do  Estado,  E  n  quanto  porém  não  é  pòssivel 
adoptar  se  outro  oKthodo  mais  razoável  sobre  iwpostos,  con- 
vém conservar  coexistentes.  Bem  quizera  propor- vos  a  aboli- 
ção dalgutras  laxas,  que  pela  sua  desigualdade,  ou  pouca 
importância  merecião  ser  modificadas,   ou  suprimidas;  mas 
na  presença  d'um  deficit,  que  reputo  infallivel,  contando  ao 
mesmo  tempo  com  os  v  eios  inherentes  a  arrecadação,  e  não 
sendo  possível  diminuir  a  despeza,  antes   devendo  ser  aug- 
mentada,  porque  assim  o  exibem  os  melhoramentos  inaleriaes 
do  Paiz,  julgo,  Senhores,  que  devei»  descobrir  os  meios  ade- 
quados para  angmentar  a  renda  da  Província.  A  laxa  do  uzo, 
e  passagem  dj  ponle  do  Sanhoá,  estabelecida  pela  Rezoluçáo 
de  a5  d'  Outubro  de  i8  Ji,  e  qu,-  pela  vossa  Lei  do  Orçamcuto 
doanno  corrente  foi  abolida,  merece,  no  meu  fraco  enlender, 
ser  instaurada,  aa  menos  pelo  espaço  de  dez  annos,  marca- 
dos na  sobredita  Lei,  para  que  se  compensem  as  grandes  des- 
pezas  feita*  com  a  sobredita  ponte.  Notai,  que  o  pedágio  esta- 
tuído pela  cilada  Lei  é  tão  ténue,  que  não  pode  excitar  cia- 


mores,  e  o  Povo  de  bom  grado  se  presta  ao  pagamento  dos 
impostos,  quando  fel les  recaem  sobre  couzas,  das  quaes  lira 
continuamente  immediata  utilidade.    Parece»me,  que  as  ta- 
xas sobre  herança  e  legados,  que  pouco  avuillo  na  Receita 
Provincial,  podem  ser  augmentadas,  e  ainda  que  alguns  as 
considerem  pouco  convenientes,  pela  mão  de  recahirem  di- 
rectamente sobre  o  capital ;  com   tudo  penso,  que  ai  quiai- 
çoens  fortuitas,  que  aã»  custarão  suores,  e  trabalhos  aos  be- 
neficiados, poderáõ  sujeitar-se  a  maior  oous.    Va«to  era  o 
campo  para  refleKoens  sobre  tna'eria  tão  grave,  e  lâo  compli- 
da ;  mas  deixo  á  vossa  sabedoria  decidir,  e  adoptar  as  mais 
profícuas  medidas,  que  sem  maior  gravame  dos  contribuintes 
pronriovão  os  interesses  da  Província,  e  os  progressos  indeli» 
nidos  dotrabalho,  e  da  producção.     Do*  quadios  da  Divida 
activa,  e  passiva  da  Província  conhecereis,  que  até  o  ultimo 
tié  Junho  do  anno  passado  aquella  monta  a  quantia  de  Rs. 
!8:6a5f5o3,  eesta  ao  valor  de  Rs»  3:58o,á882. 

Tenho  concluído,  Senhore*,  e-te  fraco  trabalho,  porém 
de  novo  chamarei  vossa  atenção  sobre  as  prizoens  publicas,  e 
vias  de  communiaçã»,  objectos  a  meu  ver  os  mais  impo  ta  • 
tes.  Conheço,  que  muitas  outras  providencias  poderia  SOlli- 
citar;  mas  como  cada  u tn  de  vós  sabe  melhor  do  que  eu  co« 
nhecer  as  necessidades  publicas  para  aplicação  dos  convenir 
entes  remédios,  resta- me  a  consoladora  <  sperança  de  que  p  r 
vós  serão  supprifias  asfaltas,  que  encontrardes.  O  sip.cero,  e 
ardente  amor  da  Patria,  que  em  vós  descubro,  partilha  d'aU 
mas  magnânimas,  e  grandes,  e  debaixo  de  cuja  benéfica  in- 
fluencia tudo  se  engrandece,  e  aperfeiçoa,  me  assegura,  que 
vossas  vislas  se  dirigirão  constantemente  para  o  bem  e  pros- 
peridade da  Província.  Contai  com  todos  os  meus  esfo:  ços, 
e  coadjuvação,  certos  de  que  meu  único  anhêío  é  promover, 
quanto  em  mim  couber,  a  felicidade  de  meus  Concidadãos. 

Palacio  do  Governo  du  Parahiba  do  Norte  16  de  Janeiro 
de  i83g. 


João  Joze  de  Moura  MagaUiaens. 


